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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 16 horas e 16 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 3ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 5 de fevereiro de 2014

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência do Sr. Zezé Perrela e das Sras. Gleisi Hoffman e Ana Amélia
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A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

REQUERIMENTO 

REQUERIMENTO Nº 16, DE 2015  
(Aditamento ao Requerimento nº 957, 2014)

Senhor Presidente,
Em aditamento ao Requerimento nº 957, de 2014, REQUEIRO o adiamento da Sessão Especial destinada 

a celebrar os 69 anos do SENAC, para o dia 23 de fevereiro do corrente ano.
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PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
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OFÍCIO DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

– Ofício nº 3 de 2015-CN (Ofício nº 136/2015, na origem) que encaminha, em cumprimento à Lei 
7.827/89, art. 14, II, IV e parágrafo único, três CDs contendo a Programação do Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste, referente ao exercício de 2015.

É o seguinte o ofício, inclusive mídia encaminhada:
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Calendário de tramitação do OFN 3/2015 (art. 120, Res 1 de 2006-CN)
Leitura: 5-2-2015
até 10/2 publicação e distribuição; 
até 25/2 apresentação de relatório;
até 4/3 apresentação de emendas ao relatório; e
até 11/3 apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminhamento do pare-
cer à Mesa do Congresso Nacional.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Pois não, Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Senadora Gleisi Hoffmann, que preside 

esta sessão, eu gostaria que V. Exª me inscrevesse para uma comunicação inadiável.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Pois não, está inscrita, Senadora Ana Amélia.
Como oradora inscrita, concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 

Muito obrigada, Srª Presidente, Senadora Gleisi Hoffmann.
Srªs e Srs. Senadores, Senador Omar, venho à tribuna hoje, Senadora, primeiro, para lamentar que, no 

último dia 2, deveria eu, representando o Senado, a Procuradoria da Mulher do Senado, estar em Campo Gran-
de, capital do Mato Grosso do Sul, para a inauguração da primeira Casa da Mulher Brasileira. Infelizmente, não 
pudemos estar presentes, nenhuma de nós Senadoras teve a possibilidade de ir por conta de que, no dia 2, 
iniciamos os debates e as discussões para a eleição dos membros, Senadores e Senadoras, que compõem a 
Mesa Diretora da Casa. 

Eu quero, neste momento, portanto, saudar e, se me permitem minhas colegas, minhas companhei-
ras Senadoras, fazê-lo em nome de todas nós. Sei que muitas virão à tribuna – algumas até já vieram – para 
falar do assunto, mas considero muito importante fazer esta saudação à Presidenta Dilma, em particular, 
pela inauguração que aconteceu no último dia 2 e que é simbólica porque é a primeira Casa da Mulher Bra-
sileira, Senador Omar, que é inaugurada no Brasil inteiro. Um programa lançando há algum tempo já pela 
Presidência da República, com a presença de inúmeros governadores, programa esse que, através da par-
ceria Governo Federal e governos estaduais, teremos as primeiras Casas da Mulher Brasileira em cada uma 
27 unidades da Federação.

Agora, no dia 2, terça-feira passada, foi inaugurada a Casa do Mato Grosso do Sul, da capital Campo Gran-
de, e no mês de março será inaugurada a casa de Brasília, a Casa da Mulher Brasileira do Distrito Federal, e, na 
sequência, possivelmente em abril, na sua cidade, em Curitiba, no Estado do Paraná.

Eu estou ansiosa para vermos a inauguração da Casa da Mulher de Manaus.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – E contarei com a sua presença no Paraná, Senadora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Estaremos. Nós não pudemos ir, o Senado não foi, mas a 

Câmara dos Deputados foi, representantes de vários segmentos, a Ministra Cármen Lúcia, Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, esteve presente, acompanhando a Presidenta Dilma, cinco Ministras, numa soleni-
dade muito importante. Claro, repito, foi a primeira, mas aqui, no Distrito Federal, deveremos todas nós, creio, 
participar do momento e, no Paraná, sem dúvida nenhuma, deveremos estar também, Senadora Gleisi.

A Casa da Mulher é apenas um dos eixos do programa Mulher, Viver sem Violência, que é um programa 
do Governo Federal coordenado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres, que tem por objetivo integrar e 
ampliar os serviços públicos voltados às mulheres em situação de violência.

A estratégia é articular em um só local – e é assim que vai funcionar a Casa da Mulher – a oferta de aten-
dimentos especializados no âmbito da saúde, da Justiça, da segurança pública, da rede socioambiental e da 
promoção da autonomia financeira da mulher. Em um único local, isso tudo.

O simbologismo desse programa e a forma como ele se inicia, através de uma parceira entre o Governo 
Federal e os governos estaduais, devem ser apenas o primeiro passo. Tímido ainda, percebemos, mais muito 
importante primeiro passo de uma série de unidades que devem ser construídas daqui para frente.

Eu quero só lembrar: lá no meu Estado, Senadora Gleisi, o Governo – e creio que o Senador Omar era 
vice-governador à época – começou a construir as unidades da terceira idade, da família, da juventude, e hoje 
são várias. Nós temos quase que uma unidade em cada região da cidade – e é muito importante – que trata 
do idoso, que congrega serviços, os centros de convivência do idoso, os centros de convivência da família, e o 
da mulher tem exatamente essa concepção de que em um único lugar a mulher possa receber todo o atendi-
mento de que necessita.

Para isso, o programa conta com importantes parceiros nos Estados e nos Municípios, porque esse pro-
grama a que me refiro, o programa Mulher, Viver sem Violência, do Governo Federal, estabelece essas parcerias 
com Estados, Municípios, Tribunais de Justiça, a Defensoria Pública, o Ministério Público, o Governo do Estado 
e a Prefeitura. 
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A própria Presidente disse, durante o seu pronunciamento, na inauguração, que a luta contra a violência 
precisa ser uma ação conjunta do Poder Público e de toda a sociedade, pela tolerância zero contra os agres-
sores das mulheres.

O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Você me concede...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Pois não, Senador.
O Sr. Omar Aziz (PSD – AM. Sem revisão do orador.) – Você lembra bem, Senadora Vanessa, porque nós 

dois fomos vereadores juntos, e essa luta sua é antiga. Fui testemunha, na década de 80, quando não se dis-
cutia nem essa questão. A impunidade sempre prevalecia com relação à agressão que uma mulher pudesse 
sofrer. Eu fui governador e dei atenção toda especial às mulheres do meu Estado. Fui o primeiro governador a 
vacinar todas as crianças contra o HPV – a senhora estava junto comigo –, e isso foi um exemplo para o Brasil. 
O Governo Federal veio depois. Tive uma conversa com a Presidenta Dilma, e ela também adotou essa propos-
ta. Então, estamos imunizando as mulheres, e, futuramente, no Amazonas, nenhuma mulher será infectada 
por esse vírus, que é mortal. Eu fui o primeiro governador a instalar mamógrafos em todos os Municípios do 
Estado. Hoje, oferecemos serviços, e, ainda, nas calhas de rios, nas comunidades, temos o Barco PAI, que che-
ga a essas comunidades mais distantes, para que possamos fazer exame de mamografia. Mas não basta isso. 
Também eu disse isto à Presidenta Dilma: não basta eu fazer um exame em uma mulher, detectar que ela está 
com câncer, e ela não ser tratada. E aí há o desperdício. O Ministério da Saúde só serve para a atividade fim. 
Essa atividade meio que ele tem hoje, que é de um custo altíssimo, não tem por que haver no Brasil. Atividade 
fim: tratamento das pessoas. Cada vez mais nós evoluímos, cada vez mais se detecta a doença, que é possível 
ser curada. Também fui o governador que criou a Secretaria da Mulher. Fiz com que o Tribunal de Justiça, em 
uma parceria, criasse o Juizado da Mulher, que, antigamente, não existia; hoje, existe para dar agilidade a essas 
questões. Mas, como Secretário de Segurança Pública do Estado do Amazonas, Senadora, eu vi casos em que, 
muitas vezes, a mulher não quer denunciar o companheiro por medo. O que fizemos, então? Criamos opor-
tunidades para as mulheres e as qualificamos. Hoje, o Estado do Amazonas financia essas mulheres para que 
tenham os seus negócios próprios. Nenhum terreno foi doado no Estado do Amazonas que não tenha sido em 
nome da mulher. Nenhuma casa foi doada no Estado do Amazonas que não tenha sido em nome da mulher, 
para, cada vez mais, dar-lhe autonomia. Muitas vezes, a mulher é passiva a uma agressão porque ela não tem 
autonomia, porque ela tem medo. Ela está com cinco ou seis filhos, e pensa: se eu perder o meu companhei-
ro, o que vai ser da minha vida? Nós temos que qualificá-la, temos que fazer investimento, para que ela possa 
dizer: “ô marido, olha, se não der certo o nosso relacionamento a gente se separar, eu não vou passar fome, 
eu não vou passar necessidade”. Porque, no final, quem cria os filhos, quem educa o filho, sempre é a mulher. 
O homem não educa filho, o homem deseduca. A mulher educa, a mulher se preocupa desde a gestação até 
colocar essa criança no mundo para ser só. Então, você sabe muito bem do meu respeito, meu carinho. O meu 
governo tentou, de uma forma ou de outra, fazer com que nós possamos dar uma qualidade de vida melhor 
às mulheres e autonomia necessária. Eu sei da sua luta e a senhora vai contar comigo aqui nos próximos anos, 
para que possamos estender, não só ao Amazonas, mas também ao Brasil, um pouco da nossa experiência, 
para que possamos ajudar milhões e milhões de brasileiras que merecem ter uma profissão, que merecem ter 
se próprio negócio e não serem dependentes, absolutamente. A dependência, muitas vezes, faz com que a 
mulher seja passiva à agressão que recebe. Parabéns por esta iniciativa das Casas das Mulheres. Precisamos 
equipá-las, realmente, dar-lhes condições. Não basta um prédio. Eu sempre disse: prédio bonito não resolve 
problema, o que resolve são os serviços que esse prédio possa dar às pessoas. Parabéns, Senadora, e parabéns 
às mulheres aqui do Senado, que tiveram essa conquista maravilhosa para as mulheres brasileiras.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Eu agradeço e incorporo, na íntegra, o aparte de V. Exª ao 
meu pronunciamento, Senador Omar. 

De fato, essa tem sido uma conquista em decorrência da luta das mulheres. Mas não é só das mu-
lheres. Existem muitos homens que lutam ao lado das mulheres, e V. Exª é um desses homens, sem dúvi-
da nenhuma.

Lembro quando nós tivemos as primeiras conversas a respeito da necessidade e importância da va-
cinação do HPV. E aqui quero fazer justiça também à Ministra e ex-Senadora Ideli Salvatti, porque era eu 
com um projeto, na Câmara, e a Senadora Ideli com um projeto no Senado. Foram muitas as audiências que 
tivemos com o Ministro da Saúde, para mostrar ao Ministro a importância e a necessidade de termos essa 
vacina contra o HPV. 

O Sr. Omar Aziz (PSD – AM. Fora do microfone.) – Senadora, só uma questão aqui. E é barata.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – É barata.
O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Porque, depois, quando a mulher tem o vírus do HPV, é muito caro o tra-

tamento.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O tratamento, perfeito.
O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Você está me entendendo? Então, quando se coloca um instituto de cân-

cer para fazer radioterapia, quimioterapia, depois que o HPV está avançado, é muito caro esse serviço, e é ba-
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ratíssima a vacina. Quer dizer, é uma coisa que já era para estar há muitos anos neste País e, infelizmente, não 
está. Parabéns mesmo pela iniciativa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O Ministro, Senador Omar, era o então Ministro Temporão. 
O Ministério da Saúde, qualquer Ministério, em qualquer governo, não pode implantar um programa sem que 
haja uma justificativa social e econômica que mostre a importância daquele programa.

Naquela época, o estudo de viabilidade econômica, ou seja, o custo benefício não era favorável à aplica-
ção da vacina. Nós pedimos que fosse refeito, trabalhamos muito, eu e a Senadora Ideli, com o apoio de toda 
a Bancada feminina. O Distrito Federal também, mas, como Estado, o Amazonas foi o primeiro a implantar o 
programa, e V. Exª, muito rapidamente, captou a importância. Mesmo porque o Ministério já havia mudado o 
seu parecer, atualizado um parecer que era muito antigo.

Hoje, o Amazonas, que começou a vacinar, não precisa mais gastar os seus recursos, é o Governo Federal. 
A Presidenta Dilma entendeu a importância e tem esse programa.

Concluo aqui, Presidente Gleisi, dizendo que a inauguração, o evento foi tão importante e, sem dúvida 
nenhuma, creio, o melhor indicativo de que esse programa Viver sem Violência já é vitorioso no seu nascedou-
ro, porque possui um esforço agregador que tem se demonstrado correto.

Para se ter uma ideia, à cerimônia de inauguração compareceram seis ministras de Estado; a Vice-
-Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministra Cármen Lúcia; o Governador do Mato Grosso do Sul, Rei-
naldo Azambuja; o Prefeito de Campo Grande, Gilmar Olarte; o Presidente do Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso do Sul, João Maria Loss; a farmacêutica Maria da Penha, que dá o nome à Lei; movimentos sociais. 
Foram quase mil pessoas.

A boa notícia é que não só a casa foi inaugurada. A boa notícia é que, naquele mesmo dia, a casa já iniciou 
o seu trabalho, recepcionando as mulheres com todas as equipes: Ministério Público, que tem lugar na Casa, 
Defensoria Pública. Qual a mulher que não precisa de um defensor público? Essa casa é importante, porque 
não vai fazer com que a mulher corra para a Defensoria Pública. Ela, que cuida da família, como disse o Senador 
Omar, que tem muitas responsabilidades e ainda trabalha fora, encontra tudo no mesmo lugar. 

Eu quero dizer que nós estamos, por meio da Procuradoria da Mulher, acompanhando de perto os 27 
projetos, buscando incentivar os Estados a instalar outras casas das mulheres.

No dia 12 de outubro de 2013, há bem mais de um ano, a Secretaria de Política das Mulheres da Presi-
dência da República celebrou o contrato com o Banco do Brasil constituindo o comanditário da Secretaria para 
executar a licitação e contratação de todas as obras.

No Amazonas, o Termo de Adesão nº 12, de 2013, foi firmado no dia 30 de outubro do mesmo ano pela 
Ministra-Chefe da Secretaria de Políticas para as Mulheres, pelo Governador em exercício na época, pelo Pre-
sidente do Tribunal de Justiça, pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, pelo Prefeito do Mu-
nicípio de Manaus e pelo Defensor Público-Geral do Estado do Amazonas. 

E o extrato do Termo de Adesão foi publicado...

(Soa a campainha),

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – ... no dia 4 de novembro de 2013. Eu já estou concluindo. 
Entretanto, por problemas com o terreno, por problemas burocráticos, a nossa obra está muito atrasada, 

mas não tenho dúvida nenhuma de que, com esse acompanhamento permanente, nós resolveremos o pro-
blema. A casa deve ficar localizada na Avenida Torquato Tapajós, no Km 09, no Bairro de Flores – muito próxi-
mo, para quem não conhece Manaus, à Arena da Amazônia, o Bairro de Flores. É um importante equipamento 
público que vai nos ajudar muito. 

Eu vou voltar a esta tribuna, Senadora Gleisi, Srs. Senadores, para tratar deste assunto, mostrando o quan-
to os indicadores crescentes, infelizmente, de violência contra as mulheres exigem que essas políticas sejam 
efetivadas. Assim como o Senado tem uma procuradoria, a Câmara e as Assembleias também têm; o Estado 
do Amazonas tem uma Secretaria das Mulheres, a maior parte dos Estados brasileiros tem os conselhos de mu-
lheres. E é importante que possamos fazer com que todos esses debates, esses discursos se transformem em 
ações práticas, porque nós não estamos aqui apenas para falar; nós estamos aqui para, através da nossa fala, 
incentivar que ações efetivas sejam realizadas. 

Então, quero dizer da alegria da inauguração dessa primeira casa, e espero que, neste ano de 2014, a gente 
conclua a inauguração de todas as casas, para iniciarmos logo a luta para que novas unidades sejam instaladas. 

Muito obrigada, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Parabenizo a Senadora Vanessa Grazziotin pelo pronun-

ciamento. 
De fato, esse é um programa muito importante. Eu tive a honra de participar desse programa, Senado-

ra Vanessa, como Ministra-Chefe da Casa Civil. Junto com a Ministra Eleonora, participamos da definição dos 
terrenos, das áreas, do modelo da casa, e foi muito gratificante, porque, de fato, ele dá concretude a um pro-
grama de enfrentamento à violência. E fico muito feliz que Curitiba já tenha o terreno definido, que as obras já 
iniciaram e que seja uma das primeiras casas. 
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Então, quero convidar V. Exª e também o Senador Omar Aziz para que possam nos acompanhar na inau-
guração, em abril, da Casa da Mulher Brasileira em Curitiba. 

Eu concedo a palavra agora, para uma comunicação inadiável, à Senadora Ana Amélia. 
Senadora Ana Amélia, V. Exª tem cinco minutos para sua comunicação inadiável. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revi-

são da oradora.) – Cara Senadora Gleisi Hoffmann, caros colegas Senadores e Senadoras, nossos telespectado-
res da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, o Regimento tem que ser obedecido, esse tempo é regimental. 
Senadora Gleisi Hoffmann, V. Exª está, como determina, cumprindo o Regimento. Mas a Casa, hoje, com tantos 
temas em relevância na vida do País, eu penso que V. Exª poderia, nessa circunstância, entender que pode-
mos estender um pouco mais, por um ou dois minutos, até porque, ontem, a nossa querida Senadora Vanessa 
Grazziotin, presidindo a Mesa, deixou-me com um crédito de seis minutos. Não vou cobrar de V. Exª, porque a 
responsabilidade foi da nossa querida Senadora. Eu estava aguardando que ela falasse mais tempo, porque o 
tema, com o aparte do nosso Senador Aziz, é um tema que me afeta, não só por ser mulher – e aqui são três 
mulheres, o senhor é o bendito fruto –, porque nós temos essa compreensão, vivemos. Meu Estado, lamenta-
velmente, Senadora Gleisi – o Rio Grande do Sul, que é politizado, festejado –, registra um dos piores índices 
de violência contra a mulher – é muito grave – e, mais ainda, uma violência de pais contra filhos. 

Tivemos o caso do menino Bernardo, que o Brasil inteiro viu, que foi assassinado bárbara e friamente pela 
madrasta com a ajuda de uma cúmplice, uma enfermeira. E, agora, nesta semana, no Município de Bagé, outro 
crime chocou: a mãe mata uma criança, uma filha de cinco anos, porque ela estava estorvando a relação com 
o companheiro. Isso é uma tragédia, é uma perda de valores, Senadora Gleisi. V. Exª é de um Estado, o Paraná, 
onde há uma imigração europeia muito importante – alemães, italianos, poloneses, ucranianos –, que está lá 
mostrando e preservando esses valores. É trágico o que estamos vivendo hoje em relação a isso.

Mas o que isso, no fundo, está mostrando? Está mostrando que perdemos um pouco o senso de res-
peito, de respeito à vida, de respeito à relação com as pessoas. Nas pequenas coisas, já esquecemos tudo: de 
dizer obrigado, com licença, por favor. Essas palavras saíram de nosso vocabulário. E é assim que começam as 
violências maiores. Eu sou muito simples, observo no cotidiano essas atitudes. Quando a gente quer ultrapas-
sar... Por que o nosso trânsito é tão violento? Temos o melhor código brasileiro e, no entanto, somos o país que 
mais mata. É de moto, é de carro, é de ônibus, é tudo! Porque nós não respeitamos. É excesso de velocidade, é 
álcool combinado com direção, e dá essa tragédia.

Acidentes estão superlotando, especialmente de moto, Senador – o senhor foi governador, é uma pessoa 
que tem grande experiência –, as UTIs, onerando a Previdência. Jovens, quando não morrem nas motos, ficam 
com problemas sérios e sequelas graves, cujo tratamento é tão caro que onera. É um problema, hoje, uma epi-
demia para a saúde pública de nosso País. Nós estamos vivendo esse processo, dessa violência.

Então, foi muito bom a Senadora ter começado a falar, porque tudo está interligado. São os valores que 
nós perdemos. A vida está valendo muito pouco. Às vezes, a vida vale um par de tênis, porque um jovem ado-
lescente quer um tênis de marca e mata para ter esse tênis de marca. É a perda desses valores, Senador, que 
acho que está perpassando também pelo campo político, também pelo campo público, pelo setor privado, 
em todos os níveis.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Então, eu queria dizer, Senadora, 
que vim aqui para falar sobre instituição, mas acabei me emocionando, estimulada com o que a Senadora 
Vanessa trouxe à tribuna. Penso que ela trouxe uma grande contribuição, pelo menos uma reflexão para 
a gente fazer.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Verdade.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Peço a V. Exª só... Vou fazer bem rápido.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Não se preocupe, Senadora. V. Exª tem mais cinco minu-

tos e quantos minutos precisar para falar a este Plenário.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Muito obrigada, Senadora.
Em meio à crise que nós estamos vivendo hoje com a nossa querida Petrobras... Eu gosto da Petrobras, 

eu sou brasileira. A Petrobras é um patrimônio nosso, e nós temos que continuar fortalecendo a Petrobras. Não 
tenho dúvida de que a Presidente Dilma tem o mesmo sentimento. Todos os Senadores que estão aqui querem 
isso. Mas o que está acontecendo na Petrobras é um pouco do reflexo dessas questões que a gente acabou de 
falar, e o que acontece na Petrobras acaba se refletindo sobre a credibilidade das instituições públicas, seja do 
Poder Executivo, seja do Poder Legislativo, seja do próprio setor privado. 
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Hoje, apesar de tudo isso, eu mantenho a esperança e tenho o conforto de ver o trabalho que está sen-
do feito por instituições públicas.

Lá no Paraná, a Justiça Federal, o Juiz Sérgio Moro, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Polícia Fe-
deral, todos agindo republicanamente. Essas instituições atuando com espírito público. E não é qualquer em-
presa que está envolvida nesse escândalo, é a maior e mais importante empresa do País e uma das maiores do 
mundo. Depois de saneada, Senadora Gleisi, ela vai continuar sendo não só a maior, mas também a de maior 
credibilidade. Eu acredito nisso. Mas, para isso, é preciso um grande trabalho de saneamento, profundo, na 
nossa grande Petrobras. São 80 mil trabalhadores, a empresa que mais impacta na economia brasileira, mas 
ela precisa ser salva. A confiança nessas instituições é o que dá fôlego e ânimo aos que se dedicam à atividade 
política de modo responsável, ético e propositivo.

Não sei se o Parlamento, o nosso Parlamento, hoje, estará à altura para enfrentar, neste 2015, os grandes 
desafios que temos que enfrentar.

A sociedade, graças às redes sociais, está ligada em tudo o que acontece nesta Casa, tudo. Senador 
Gladson, o senhor que está chegando agora, vem da Câmara, com grande experiência, representando o Acre, 
sabe que a rede social é muito forte e poderosa. Assim, essa rede social aumenta a fiscalização e o olhar dela 
sobre a Casa, sobre o Senado, sobre a Câmara e sobre as Assembleias Legislativas, o que é extremamente 
saudável para a democracia e para o nosso trabalho. O aumento dessa fiscalização pelos eleitores sobre o 
nosso desempenho e o nosso trabalho, através da internet, alimenta a esperança de que, com a pressão de 
fora, e só com ela, esta Casa possa, pelo menos e minimamente, responder as expectativas da sociedade 
brasileira. Isso vai acontecer.

Hoje, o jornal Folha de S. Paulo publicou pesquisa internacional feita em 27 países, entre os quais o Brasil, 
chamada de barômetro de confiança. Esse estudo mostra que o Governo – veja só, o Governo, e aí não é o Go-
verno Federal, são os Governos, é o Governo como ente federal, estadual e municipal – é a instituição menos 
confiável, menos confiável na percepção dos brasileiros – o Governo. Apenas 37% dos brasileiros confiam nas 
instituições públicas. Entre as avaliações sobre as empresas estatais – como é o caso da Petrobras –, o descré-
dito é generalizado. 

Nessa crise de credibilidade que vivemos hoje no nosso País, até as empresas brasileiras no exterior estão 
com suas imagens arranhadas, segundo a mesma pesquisa. Trinta e oito por cento dos entrevistados disseram 
desconfiar também das empresas privadas nacionais – ou das nossas empresas.

Essa amostragem reflete como é grave a posição do Brasil aqui e lá fora, sobretudo quando avalia o 
desempenho dos políticos brasileiros, e esse estrago, do ponto de vista dos valores éticos, eu penso e acre-
dito, supera os R$88,6 bilhões, que foi a perda causada pela corrupção na Petrobras. Esse rombo é superior 
à meta de um superávit primário previsto para este ano, feita pelo Governo, de R$66 bilhões, ou seja, 1,2% 
de nosso PIB.

Em todos os grandes jornais do mundo, o Brasil, em especial a Petrobras, ocupa lugar de destaque, la-
mentavelmente do lado negativo. O Financial Times publicou:

O drama corrosivo que assola o Brasil tem aleijado uma das empresas mais importantes da América Lati-
na [para mim, do mundo] e que, antes admirada por sua capacidade tecnológica e enormes descobertas 
de petróleo, a empresa tornou-se símbolo de corrupção. 

O The New York Times diz que “prevaleceu o ceticismo em relação à capacidade da ex-Presidente da es-
tatal Graça Foster lidar com esse escândalo”.

O The Washington Post qualificou a atual fase da estatal como “grande escândalo de pagamentos de pro-
pina que durou muito tempo”.

O El País, da Espanha, afirmou o seguinte: “Gigantesco escândalo de corrupção atinge uma das maiores 
empresas estatais da América Latina”. 

Já o francês Le Monde destacou que “a rede de corrupção desviou pelo menos US$ 4 bilhões em dez anos”.
Há mais de um ano, repousa nas gavetas do Legislativo brasileiro a Lei Anticorrupção 12.846, de 2013. É 

preciso que ela saia do papel para assegurar maior vigilância sobre o dinheiro público, tanto na Administração 
Pública direta quanto na indireta.

Creio firmemente – estou terminando, Senadora Gleisi – que o maior patrimônio que um homem ou 
uma mulher, que um agente público ou uma agente pública pode ter é a imagem que as pessoas fazem 
desta figura pública. Poder andar nas ruas de cabeça erguida e olhar olho no olho as pessoas, esse é o pa-
trimônio maior. 



152 Sexta-feira 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2015

Sou responsável pelos meus atos – eu Senadora, pelos meus atos, não pelos dos outros. Não sou juíza 
de ninguém, de ninguém. Não é esse o meu propósito aqui. Apenas estou manifestando a responsabilidade 
que cada um individualmente tem e eu em particular. 

Sou responsável, portanto, por assumir o compromisso tendo posições que me permitam continuar a 
andar pelas ruas de Porto Alegre ou de todas as cidades do interior, especialmente da minha querida Lagoa 
Vermelha – que faz o melhor churrasco do mundo, estão todos convidados a ir lá; e não pude ir, porque está-
vamos aqui na véspera da escolha para a Mesa do Senado. 

Mas, Senador Aziz, com muita honra, concedo o aparte a V. Exª.
O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Eu que fico honrado em poder participar deste debate com esses dados 

importantes. Senadora, a Petrobras sempre foi historicamente do povo brasileiro e ninguém tinha o direito 
de ter feito isso, ninguém tem o direito de fazer isso. Eu fui dirigente estudantil, militante e O Petróleo é Nosso 
esteve na União Nacional dos Estudantes como uma bandeira forte em uma época de ditadura, na década de 
40. Nós conseguimos, a duro custo, chegar a tecnologias avançadas. Mas, veja bem! Aonde nós poderíamos 
ter chegado se não houvesse esses desvios de recursos que foram feitos? Nós não estamos falando... E agora é 
impressionante porque ninguém contesta a corrupção dentro da Petrobras. A Presidenta Dilma concorda que 
há corrupção, a Graça Foster concorda que há corrupção. Não há aquele negócio de ter dizer: Ah! Não tem. 
Antigamente, havia um problema no ministério, aí aparecia alguém para defender. A partir deste momento, 
não acredito que a mudança pura e simples da Presidente da Petrobras vai resolver o problema. Não é a Graça 
Foster, é o comportamento, é a forma como é dirigida a Petrobras hoje culturalmente, em que há distribuição 
de cargos para pessoas que não têm competência para estar dentro da Petrobras. Aliás, não é só lá. Se V. Exª for 
levantar o número de cargos comissionados que há neste País, pegar nome a nome e ver a capacidade dessas 
pessoas para estarem exercendo um cargo, muitas vezes, ganhando mais do que o médico, ganhando mais 
do que um engenheiro, nós iríamos mudar este País. E quando eu vejo hoje o Brasil esperando essas mudan-
ças... Eu acredito na Presidenta Dilma, eu conheço a Presidenta Dilma e sei que Sua Excelência fará o máximo 
para fazer essas mudanças. Mas aí, nós políticos temos que dar à Presidenta Dilma um voto. Nenhum partido 
político pode estar exigindo ministério ou cargos dentro do Governo para colocar pessoas que não tenham 
capacidade de ajudar o Brasil a sair desta crise neste momento. Se fala muito em crise, o povo brasileiro está 
entendendo muitas vezes, mas o Governo Federal tem que fazer a sua parte. Nós, políticos, temos que fazer, 
nós temos que cortar na carne. Nós precisamos economizar na atividade meio para que a atividade fim possa 
beneficiar o povo brasileiro. Por isso, não é a mudança pura e simples da Presidenta da Petrobras, é a mudan-
ça cultural, mudança que se aprofundou e se tornou uma cultura de “quem se dá melhor na Petrobras”. E, com 
isso, nós chegamos ao fundo do poço, sem o petróleo que esperávamos. Nós a chegamos com a Petrobras ao 
fundo do poço e, infelizmente, neste fundo do poço não há mais petróleo. Há desvios que hoje poderiam estar 
ajudando deficientes físicos neste País, poderiam estar ajudando as mulheres que são agredidas neste País, re-
cursos que poderiam ter feito casas, recursos que poderiam estar resolvendo o problema de água em centenas 
de Municípios, dinheiro que poderia estar resguardando as nossas fronteiras contra a entrada de armamento 
pesado e drogas no nosso País, e todo mundo faz de conta, e vamos empurrar com a barriga, porque não está 
acontecendo nada. A senhora vai ver neste Senado uma mudança em relação a isso. Então, Petrobras é uma 
coisa, o seguinte: todos, sem exceção, concordam que há corrupção. É a primeira vez que acontece isso. Geral-
mente, acontecia um negócio no Ministério – não é só no Governo da Dilma, em outros governos –, aí vinha 
um pessoal defendendo; agora ninguém defende. Nós estamos defendendo o patrimônio do povo brasileiro. 
E uma outra coisa, Senadora, que eu queria colocar: semana passada, eu vi uma propaganda da Petrobras na 
televisão. A Petrobras não tem moral para colocar uma propaganda na televisão para enganar o povo brasilei-
ro, como enganou anos, fazendo com que as pessoas comprassem...

(Soa a campainha.)

O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – ... ações da Petrobras, achando que a Petrobras era uma empresa sólida, 
era uma empresa séria, era uma empresa em que não havia ingerência política. Então, eu faço um apelo à 
Petrobras: retira da televisão essa propaganda, porque é mentirosa essa propaganda, é para enganar mais 
brasileiros, como enganou esses anos que vieram por aí. Eu quero lhe parabenizar por a senhora trazer um 
assunto muito... E a Presidenta Dilma conte comigo, conte conosco aqui no Senado, para que a gente faça 
essas mudanças.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Senador Omar Aziz, eu poderia ter-
minar com o seu aparte este discurso. O senhor resumiu, com a capacidade política que tem, tudo que está 
acontecendo. 
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Eu diria: há o aparelhamento político das instituições sem um critério de competência e profissionalismo 
e o cidadão vai abastecer hoje no posto e paga um preço abusivo pelo litro da gasolina ou do diesel. Ali ele 
sente e fica pensando: “O que fizeram com a Petrobras?” É exatamente aí, é nessa hora. 

O povo está sentindo no bolso esta crise, e, por isso, nós precisamos trabalhar muito para salvar este patri-
mônio nacional. Aqueles trabalhadores que usaram, muitos deles, o seu Fundo de Garantia para colocar, a pou-
pança inteira, Senador Omar Aziz, a poupança de anos e anos virou pó. Era para ter uma aposentadoria melhor. 

Nós temos que salvar a empresa de qualquer maneira. E sabe qual é a maneira de salvar? Isto que o se-
nhor disse: não pode ser apadrinhamento político. Têm que ser as melhores cabeças, buscar os melhores, os 
mais preparados, aqui ou no mundo – e temos muitos brasileiros fantásticos e preparados, nem precisa ir bus-
car lá fora –, mas eu estou dizendo dado o momento que estamos vivendo.

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Eu queria agradecer imensamente o que 
o senhor disse, porque é muito daquilo que eu também penso.

Com muito prazer também concedo aparte ao meu, não só amigo, mas meu correligionário Gladson 
Cameli, do Acre.

O Sr. Gladson Cameli (Bloco Democracia Participativa/PP – AC) – Senadora Ana Amélia, é o primeiro 
aparte que eu faço nesta Casa, pois tomamos posse agora no dia 1º.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Fico honrada com isso, Senador.
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Democracia Participativa/PP – AC) – Certo. Quero me associar a V. Exª e ao 

Senador Omar Aziz sobre a questão da Petrobras. Realmente é um patrimônio brasileiro de que nós políticos, 
nós brasileiros temos que cuidar, essa grande empresa que é o Brasil, que é a Petrobras, que nos representa. 
Mas, Senadora Ana Amélia, eu, como membro do Partido Progressista e Senador da República, empossado dia 
1º, o Senador mais jovem desta Casa, quero dizer a V. Exª que sou seu fã...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Obrigada.
O Sr. Gladson Cameli (Bloco Democracia Participativa/PP – AC) – ... pela forma como V. Exª conduz a po-

lítica, pelos seus posicionamentos, pela sua determinação. Eu não poderia deixar de fazer este aparte e elogiá-
-la por sua competência também à frente da Presidência da nossa Fundação Milton Campos. Então, parabéns 
a V. Exª! Tenha certeza de que juntos nós vamos contribuir com o povo brasileiro.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Muito obrigada, Senador Gladson Cameli, 
que vem do Acre, da Câmara, agora para o Senado, para emprestar o seu talento a essas mudanças.

Eu queria finalizar sobre o que Senador Omar Aziz falou sobre a questão da profissionalização, da ne-
cessária e urgente profissionalização nos setores públicos, e não da, digamos, ocupação política ou do uso das 
empresas como instrumento político de poder, exclusivamente para isso.

O jornal Correio Braziliense hoje, num primoroso editorial...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ... diz o seguinte: 

A escolha dos futuros dirigentes e conselheiros deve ser pautada por critérios técnicos e valores que 
reconduzam a empresa ao status que desfrutava antes da Operação Lava-Jato no cenário nacional 
e internacional. Aos 61 anos [jovem], a companhia é um dos maiores patrimônios do país, resultado 
da luta popular.
Tem papel relevante na economia e nas políticas sociais. Dela dependem não somente os funcionários 
[mais de 80 mil], mas um pool de empresas, cujas atividades e resultados estão interligados pelo ouro 
negro e por subprodutos. Os futuros dirigentes não podem ser resultado de acordos entre amigos.

É essa a manifestação que eu faço. 
Para terminar, Senador José Agripino...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ... grande figura, por quem eu tenho 
grande respeito. É com muita honra que concedo este aparte ao senhor.

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM – RN) – Senadora Ana Amélia, inicialmente, cumprimentos 
pelo registro que V. Exª faz do seu posicionamento diante da crise que atravessa a Petrobras. Na verdade, a 
Petrobras é um dos patrimônios do Brasil, do Governo e dos brasileiros, porque ela é propriedade do Estado 
brasileiro e propriedade de milhões de brasileiros, inclusive, de trabalhadores brasileiros que foram instados a 
comprar ações com o Fundo de Garantia para capitalizar uma empresa que – repito – é patrimônio do povo do 
Brasil e que, na verdade, opera a política de combustíveis. Ela tem o monopólio da importação, da exportação 
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de petróleo, e de refino para a produção de gasolina, de óleo diesel, dos combustíveis, enfim. E V. Exª faz uma 
apreciação sobre a débâcle de uma empresa da joia da coroa. O que aconteceu com a Petrobras? A Petrobras, 
num dado momento, passou a ser... Em função daquilo que o Presidente Lula instalou como política da Petro-
bras: “Vamos fazer as plataformas, no Brasil, porque vai gerar emprego.” O.k., é um pensamento, é um pensa-
mento, pode gerar emprego. E faz a plataforma muito mais cara do que se comprasse, diminuindo o poder de 
competitividade da joia da coroa, mas tem a compensação de gerar empregos, teoricamente. A partir dessa 
iniciativa e daquelas fotografias multiplicadas, às centenas e aos milhares...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM – RN) –... de Dilma, Ministra, e de Lula, Presidente, ambos ves-
tidos em macacões laranja; ambos com as mãos sujas de petróleo; ambos digitando as mãos nas costas dos 
macacões, criou-se a ideia de que a Petrobras e o pré-sal – que, lamentavelmente, é um sonho que se está es-
vaindo – seriam o futuro do Brasil, e que, dali, sairiam os maiores investimentos em custo Brasil. E onde existe 
dinheiro, existe interessado, existem interesses; e esses interesses geraram uma escalada de corrupção que en-
vergonha o Brasil e que está destruindo a joia da coroa, produzindo coisas que, em qualquer país, derrubaria 
o governo; em qualquer país, derrubaria o governo. Já imaginou, Senadora Ana Amélia? Eu sou do Rio Grande 
do Norte e quantas vezes eu fui à Petrobras discutir com Presidentes, com o Sérgio Gabrielli...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Só um minutinho, Senador, só para comunicar à Sena-
dora que são 25 minutos já de tribuna...

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM – RN) – Eu já vou terminar.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – ... numa comunicação inadiável, em que nem caberia 

aparte, mas, como o dia está mais tranquilo... É só para...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Eu queria agradecer muito a sua genero-

sidade, Senadora Vanessa... – a Senadora Vanessa estava aqui há pouco –, Senadora Gleisi Hoffmann.
Tenho certeza de que, nas redes sociais, as pessoas que estão acompanhando esta transmissão vão elo-

giar o seu gesto, porque a senhora permitiu aqui um debate, com diversos partidos...
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Claro.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ... sobre o mesmo tema, que é de inte-

resse nacional. Então, eu queria tributar essa homenagem à senhora, porque sei que o cidadão brasileiro está 
nos acompanhando.

Agradeço muito ao Senador. E peço que o senhor conclua a sua manifestação, porque é muito relevante.
O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM – RN) – Procurarei ser o mais breve possível, até para que V. 

Exª possa fazer a sua conclusão. Quantas vezes fui à Petrobras – eu e a Bancada inteira de todos os partidos – 
para pleitear que a refinaria do Nordeste fosse feita no Rio Grande do Norte, que tinha um bom montante de 
barris de petróleo em terra, algo de perspectiva no mar e, portanto, uma fonte de suprimento para a produção 
de derivados de petróleo no nosso território? Criaram expectativas, desmancharam expectativas. Fizeram de 
uma pequena refinaria em Guamaré uma espécie de compensação ao nosso sonho, e o nosso sonho se diri-
giu, primeiro, para Pernambuco e, depois, para o Ceará e para o Maranhão. Maranhão não tem uma gota de 
petróleo. O Ceará, praticamente nada e produziu aquilo a que o Brasil hoje assiste estarrecido. Foram gastos 
R$2,7 bilhões em obras...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Oposição/DEM – RN) – ... em supostas obras, que estão enterradas, estão 
declaradas. Aquilo ali está perdido; aquele dinheiro foi para a lata do lixo. Em qualquer país do mundo, uma 
declaração de governo como essa derrubaria o governo. Só isso! De modo que eu quero, com esses registros, 
cumprimentar V. Exª e dizer que nós temos pela frente uma arduíssima tarefa, que é a de esclarecer aquilo que 
aconteceu na Petrobras e corrigir. Não há outro caminho, senão corrigir os rumos com a punição dos culpados, 
para que o Brasil vire uma democracia que mereça o respeito dos brasileiros e o respeito do mundo. Cumpri-
mentos a V. Exª pelo belo e oportuno pronunciamento que faz nesta tarde de quinta-feira.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Senador José Agripino, muito obrigada.
V. Exª é do Rio Grande do Norte, onde houve um projeto não executado muito importante de refinaria. 

Eu sou do outro extremo, do Rio Grande do Sul, onde há um projeto em vigor...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ... muito importante criado pela então 
Ministra de Minas e Energia, Dilma, que conhece bem o Rio Grande do Sul: o polo naval para a construção de 
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plataformas marítimas, uma obra relevante. Trata-se de uma das obras mais importantes que mudou o perfil 
econômico de uma região deprimida, que é a metade sul do nosso Estado e o litoral sul.

Pois um polo naval, agora, por conta do escândalo da Petrobras, está paralisado. E isso já está tendo con-
sequências sociais gravíssimas, como o desemprego. Então, são esses os desdobramentos lamentáveis que 
todo esse rumoroso escândalo está provocando no País e fora do País, com uma imagem negativa das nossas 
instituições. 

Agradeço muito a todos os Senadores que me apartearam e especialmente à Senadora Gleisi Hoffmann, 
pela generosidade.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. PT – PR) – Senadora Ana Amélia, convido V. Exª para assumir a Pre-
sidência da Mesa – faço um pronunciamento agora – e dar sequência aos trabalhos.

A Sra. Gleisi Hoffmann deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Com a palavra, como ora-
dora inscrita, a Senadora Gleisi Hoffmann, do PT do Paraná – nossa ex-Ministra da Casa Civil da Presidência da 
República.

A SRª GLEISI HOFFMANN (PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, 
Senadora Ana Amélia.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado. O que me traz 
a esta tribuna hoje, Senadora Ana Amélia, tem a ver com o pronunciamento da Senadora Vanessa Grazziotin e 
também com o que V. Exª falou aqui sobre violência contra a mulher e sobre a violência na sociedade.

Estou apresentando um projeto a esta Casa, um projeto de lei, cujo objetivo é aprimorar, Senador Omar 
Aziz, a Lei Maria da Penha – uma lei importante, que foi uma conquista da sociedade brasileira.

O objetivo da proposição é incluir mais um parágrafo no art. 22 da lei, para esclarecer que o descumpri-
mento de medida protetiva de urgência configura crime de desobediência, previsto no Código Penal. Isso é 
muito importante, porque nós temos essas medidas, muitas vezes elas não são observadas e nada é feito con-
tra o agressor que não as observa.

Aliás, estou fazendo isso – mais à frente vou dizer – exatamente por uma decisão judicial que trocou uma 
responsabilidade criminal de um agressor que não observou uma medida protetiva para que esse agressor 
pudesse fazê-lo, ou pagando uma multa ou dando uma cesta básica. E não é esse o espírito da Lei Maria da 
Penha. Muito pelo contrário: o espírito da Lei Maria da Penha é exatamente criminalizar condutas que atentem 
à segurança, à vida das mulheres.

A criação da Lei Maria da Penha representa um marco histórico para o Brasil, pois, a partir da sua sanção, 
a violência doméstica contra a mulher passou a ser crime, sendo tratada com maior atenção e com o devido 
respeito pela sociedade brasileira.

O fato, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, é que, infelizmente, nossa sociedade sempre foi marcada 
pela dominância do homem perante a mulher, que se mantinha submissa, em geral, cuidando do lar e 
dos filhos. 

Aliás, há muito pouco tempo, conquistamos direitos de ser tratadas como cidadãs perante a legislação 
civil do País. Mas vai um tempo não longe em que a mulher saía da mão do pai para a mão do marido, quase 
como uma extensão da propriedade privada de ambos. 

Há muitos anos, e ainda hoje, as mulheres sofrem caladas, atormentadas e com medo de denunciar seus 
agressores, tanto por dependência econômica, quanto, até meados de 2006, pela ausência de legislação ade-
quada que tratasse do assunto. 

A Lei Maria da Penha superou parte desses problemas, transformando a legislação brasileira em referên-
cia mundial no combate à violência contra a mulher.

Denominada Lei Maria da Penha em razão da biofarmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes por 
justiça contra os crimes de violência praticados por seu marido contra ela – aliás, a Senadora Vanessa nos 
disse que ela esteve em Mato Grosso do Sul na inauguração da primeira Casa da Mulher Brasileira –, a Lei 
n° 11.340, de 2006, já produziu resultados concretos, especialmente ao reconhecer os direitos da mulher, 
porém, ainda há muito pra avançarmos antes de acabar com esta prática nefasta e covarde de maridos e 
companheiros agressores.

A criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e as Medidas Protetivas de Ur-
gência foram as principais inovações trazidas pela Lei Maria da Penha.

E não tenho dúvidas de que a Lei inspirou muito a criação da Casa da Mulher Brasileira, onde todos os 
serviços de atendimento à Mulher podem ser colocados a sua disposição facilitando para aquelas mulheres 
que são vítimas de violência.

No caso das Medidas Protetivas de Urgência, trata-se de buscar a eficácia da lei, assegurando seu cum-
primento e, sobretudo, protegendo efetivamente as vítimas. São medidas cautelares de primordial relevância 
que visam garantir a segurança da mulher vítima de violência e de seus familiares após o registro da denúncia 
na delegacia. Elas possuem caráter preventivo e punitivo.
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As Medidas Protetivas de Urgência se dividem em duas espécies: as que obrigam o agressor; e as dirigi-
das à proteção da vítima e seus dependentes.

No que se refere às medidas destinadas aos agressores, destaco: o afastamento do agressor do lar ou lo-
cal de convivência com a vítima. Se ele for obrigado a se afastar, tem de se afastar, e se ele chegar próximo ao 
lar, tem de haver uma coerção. Não é possível que nada se faça. E muitas vezes aquela vítima que está sob uma 
medida protetiva acaba se tornando uma vítima fatal porque o agressor não cumpriu a determinação legal.

A outra medida protetiva é a proibição do agressor de se aproximar da vítima, em qualquer lugar que 
seja, na rua, no seu trabalho, na sua escola.

A proibição do agressor também de contatar com a vítima, seus familiares e testemunhas por qualquer 
meio.

A obrigação do agressor de dar pensão alimentícia provisional ou alimentos provisórios. Ele é obrigado 
a fazer isso. Portanto, tem, sim, de dar a pensão alimentícia.

A proteção do patrimônio, através de medidas como bloqueio de contas, indisposição de bens, restituição 
de bens indevidamente subtraídos pelo agressor, prestação de caução provisória mediante depósito judicial 
por perdas e danos materiais decorrentes da prática da violência doméstica.

Ainda sobre a Lei Maria da Penha é importante destacar: a lei proíbe a aplicação de pena pecuniária, a 
exemplo de multas e cestas básicas; não permite a entrega da intimação ao agressor pela mulher; determi-
na que a mulher seja notificada de todos os atos processuais, principalmente quando o agressor for preso e 
quando sair da prisão; determina a possibilidade de prisão em flagrante do agressor; possibilita a prisão pre-
ventiva; aumenta em um terço a pena dos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher portadora 
de deficiência e prevê atendimento por equipe multidisciplinar composta por psicólogo, assistente social que 
desenvolva um trabalho de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas voltadas para a vítima 
e seus familiares. Trata-se, portanto, de uma legislação de vanguarda na defesa das mulheres, que, repito, já 
apresenta alguns resultados, mas ainda muito aquém do que seria satisfatório.

Dentre os principais desafios que ainda temos, destacaria a aplicação e a execução da lei, bem como 
a insuficiente infraestrutura da polícia e dos demais agentes envolvidos em atender, na sua integralidade, 
as vítimas.

Por isso que deposito grande esperança nas casas da mulher brasileira que vão ser construídas em 
todos os Estados da Federação. Porque lá nós teremos efetivamente as delegacias de mulher, a área de 
assistência social, a área de saúde, os juizados, para que a mulher vítima de violência tenha onde recorrer 
e ser protegida.

Os números da violência contra a mulher ainda são assustadores no Brasil. Segundo dados do Ipea, 
estima-se que ocorreram, em média, 5.664 mortes de mulheres por causas violentas a cada ano. Por sua vez, 
o estudo do DataSenado aponta que, no Brasil, mais de 13,5 milhões de mulheres já sofreram algum tipo de 
agressão, o equivalente a 19% da população feminina com 16 anos ou mais. Comprovou-se que 31% dessas 
mulheres ainda mantêm convivência com o agressor, muitas vezes porque faltam, Senador Aziz, recursos para 
essa mulher sobreviver. Ela tem que se submeter à violência.

O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Por isso, Senadora Gleisi, que o Estado precisa capacitar. Essa senhora casa 
com 16, 17 anos, tem 5, 6 filhos e fica na dependência de o marido colocar comida. Ela não tem como ter uma 
outra atividade e ela não teve oportunidade na vida de ter uma formação. Se o Estado qualifica essa mulher e 
financia para ela ter o próprio negócio, ela não vai ser tão dependente. Porque eu já tive oportunidade, como 
secretário de segurança, de entrar em uma delegacia de manhã, e estar a mãe e uma jovem agredida pelo ma-
rido. E eu: vocês já foram atendidas? “Não, estamos esperando.” O que aconteceu? “Meu marido me bateu.” Aí, 
eu mandei chamar o delegado e disse: mande buscar e prenda esse cidadão. “Não, não faça isso. Omar, con-
versa com ele para ele não me bater mais.” Quer dizer, a mulher, muitas vezes, chaga em uma situação pedindo 
que não é para terminar o relacionamento. Cada situação é uma situação, mas se o Estado entra qualificando 
a mulher que não teve a oportunidade devida na vida, não foi dada essa oportunidade a essa mulher... Prin-
cipalmente nos Municípios onde você não tem defensor público, onde você não tem juiz, onde você não tem 
absolutamente nada; tem um delegado lá de polícia que, muitas vezes, é um sargento da Polícia Militar, é uma 
cabo da Polícia Militar, que não está qualificado para...

A SRª GLEISI HOFFMANN (PT – PR) – Atender.
O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Atender. Isso acontece muito. Então, esses números que V. Exª levanta 

muitas vezes não estão na zona rural, na área rural, estão na área urbana só, porque, se nós formos para a área 
rural, vão aumentar e muito esses números de agressões que ainda têm mulheres que sofrem neste País. Por 
isso, o papel é qualificar. A punição hoje existe; muitas vezes ela não existe. Essa casa da mulher é importante 
porque todos os serviços de que ela vai precisar estarão num mesmo ambiente, mas ninguém, seja qual for 
a mulher, não se sente bem indo aonde tem um monte de gente para dizer que foi agredida. Muitas vezes, 
criamos lá programas com jovens, crianças cujos pai e mãe têm problema – muitas vezes a mãe usa droga, o 
pai usa droga –, e essa criança está na escola, mas você não pode mandar o psicólogo falar com ela dentro da 
escola. Nós temos que falar com ela fora da escola, para que ela não fique sendo vítima de chacota dos cole-
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gas, porque muitas vezes o bullying vem em cima disso. “Olha, tá louco, porque o psicólogo tá conversando!”. 
Então, em relação a essas coisas todas, Ministra Gleisi, e eu sei que a Presidenta Dilma, como mulher, é sensível 
a isso, não tenho dúvida nenhuma de que nós podemos avançar nessas questões, mas é importante uma par-
ceria Governo Federal, governos dos Estados, prefeituras, para que a gente não deixe a mulher dependente. 
A mulher independente financeiramente não aceita esse tipo de coisa, ela não volta, porque ela muitas vezes 
volta a contragosto, olha para a cara da pessoa com nojo, mas está ali por causa dos filhos. Porque a mãe não 
abandona os filhos. Você pode ver, o homem arranja uma outra namorada, larga os filhos, larga a mulher e vai 
embora. A mulher não faz isso, muito difícil isso acontecer; casos pequenos. Mas o homem, não: o homem se 
muda, vai embora, e muitas vezes ainda quer tirar a mulher com os filhos da casa, para botar outra. É por isso que 
nós tomamos... Existe esse negócio já no Brasil, de a propriedade ser da mulher. Quando é doada pelo Estado, 
ser da mulher, porque aí quem bota para fora o homem é a mulher: “Vai-te embora tu, e eu fico aqui na casa”, e 
acabou, não há mais problema. Mas é isso. Eu acho que a qualificação das mulheres, Ministra, faz com que elas 
se sintam, além de valorizadas, se sintam independentes. Aí é que é o grande negócio. E nós financiarmos. Há 
tantas fontes para financiar um pequeno negócio: manicure, cabeleireira, fazer picolé, fazer dindim, fazer sor-
vete, são profissões que não precisam fazer com que você saia de casa, você pode ter na própria sala. Quanto 
é que custa o material, financiar, comprar o material de manicure para uma mulher, para que a gente possa 
qualificá-la, para que ela possa fazer esse serviço dentro da própria casa, para as vizinhas, para os amigos e tal, 
e ela ter o seu próprio rendimento e não depender do marido? Porque o marido chega em casa, o que aconte-
ce? Eu vou me alongar porque são experiências que eu vivi, por isso que estou passando para V. Exª. O cabra, 
chega sexta-feira, recebe e vai para a mesa do bar. Vai jogar sinuca, toma todas, a mulher, chateada porque o 
cara não chega, quando ele chega, e ela vai tomar satisfação, vem a agressão. Porque também a mulher não 
toma satisfação com o homem delicadamente, ela parte para cima. Mulher brava é isso, não adianta a gente 
aqui dizer, “olha, o homem...” E o cara já tomou todas, agride, a mulher vai e denuncia. Na hora em que a polícia 
chega, ela diz: “Não, não prende, não, porque já tá tudo bem.” Então, isso aí é o seguinte: o homem que agride 
a primeira vez não tem conversa, ele vai agredir a segunda, vai agredir a terceira, sempre vai ser um agressor. 
Ele não vai parar de agredir a mulher. Ela pensa que ele pode mudar. Ninguém muda, não muda! A gente pode 
evoluir, mas o homem que agride a primeira, no dia em que ele beber de novo, e ela falar, reclamar, ele vai partir 
para cima dela. Isso acontece demais. Infelizmente, é uma realidade. E aí não há classe social, Senadora. Esse 
negócio de dizer que só é na periferia, não! Escândalo, tanto faz a pessoa ser formada em Harvard que fará o 
mesmo escândalo que uma pessoa que nunca teve oportunidade de estudar na vida. Eu acho que o caminho 
dessas casas é também incentivar. Fazer parceria com os Governos e com as Prefeituras, para qualificarmos 
essas mulheres, para que elas possam, realmente, ter aquela independência e dizer: “Intelectualmente, estou 
preparada para ter uma vida sem depender de você.”

A SRª GLEISI HOFFMANN (PT – PR) – Agradeço o aparte, Senador Omar Aziz. A gente já teve até opor-
tunidade de, quando V. Exª era Governador, discutir alguns programas nesse sentido. Sei que V. Exª fez, no Go-
verno do Amazonas, esse incentivo à independência financeira das mulheres, patrocinando e incentivando 
vários programas. 

Eu também concordo, plenamente, que a independência financeira é fundamental para que a mulher 
possa ter dignidade e não depender do marido e, portanto, livrar-se do agressor. Isso foi um dos motivos pe-
los quais, por exemplo, o Programa Bolsa Família foi dado às mulheres. Isso ajudou muito principalmente as 
mulheres pobres – porque V. Exª tem razão, independe de classe social –principalmente as mais vulneráveis a 
enfrentar essa situação.

Outra medida importante que a Presidenta Dilma fez – e que esta Casa aprovou – foi mandar uma me-
dida provisória, para que as casas do Programa Minha Casa, Minha Vida, do faixa 1, fiquem com as mulheres. 
No caso de separação, não importa o regime de comunhão de bens, ficará com a mulher. Exatamente pelo o 
que V. Exª falou: as mulheres ficam com os filhos, as mulheres cuidam da família. Então, não é justo colocar as 
mulheres e os filhos para fora, vender a casa, gastar ou trazer outra companheira. São medidas que foram sen-
do tomadas ao longo do tempo. 

E a casa da mulher brasileira, quando discutimos, inclusive, o espaço físico dela, foi discutido, cuidado-
samente, para separar aquelas mulheres que recorrem a casa, por serem vítimas de violência, e aquelas que 
recorrem, para ter uma assistência social, um encaminhamento para emprego. Porque, inclusive, isso está pre-
visto na casa: ter encaminhamento para empregabilidade ou geração de renda. E, aí, nós temos o Pronatec, 
que está sendo também colocado à disposição das casas, para fazer a capacitação que V. Exª está falando, seja 
para a área de costura ou até outras áreas. 

As mulheres hoje estão trabalhando em construção civil, são pedreiras. Eu fui a um conjunto do Minha 
Casa, Minha Vida, lá em Londrina, para olhar o conjunto, inaugurarmos, e grande parte dos acabamentos fo-
ram feitos pelas mulheres: colocação de azulejos, colocação de piso. E um dos gestores da obra disse assim: “As 
mulheres fazem melhor que os homens, são mais caprichosas.” Então, tem que dar oportunidade.

Eu fico muito feliz com o aparte de V. Exa, que V. Exa tenha essa sensibilidade. Tenho certeza de que vai 
nos ajudar muito a avançar em legislações e programas que auxiliem nesse sentido.
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Para encerrar, quero aqui reafirmar esse problema das mulheres que permanecem como alvo de agressão 
em nosso País, por conta dessa dependência. Seguramente por isso, o Brasil encontra-se no sétimo lugar em 
um ranking dos países que mais matam mulheres, composto por 84 nações. Em número de mortes na América 
Latina, o Brasil só perde para a Colômbia; na Europa, perde apenas para a Rússia. 

O Brasil mata mais mulheres do que todos os países árabes e africanos. Isso é impressionante, porque, 
pelo menos na nossa ideia, esses países são mais repressivos à mulher. Acredito que sejam mais repressivos, e 
talvez o comportamento delas seja muito mais submisso; aqui, até pelo fato de as mulheres se contraporem à 
violência, acabam sendo mais vítimas de violência.

A Senadora Ana Amélia falou aqui de um dado estarrecedor. No Rio Grande do Sul, que é um Estado 
bastante desenvolvido economicamente, assim como o Paraná, infelizmente o índice é alarmante, mais do 
que em regiões menos desenvolvidas economicamente – infelizmente é! E aí não há classe social, todas as 
mulheres são vítimas.

Finalmente, Sras e Srs. Senadores, para piorar esse quadro assustador – e é por isso que eu estou apresen-
tando a esta Casa o PLS nº 14, de 2015 –, a 6a Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que o descumpri-
mento de medida protetiva de urgência, prevista na Lei Maria da Penha, não configura crime de desobediência, 
tipificado no art. 330 do Código Penal. Ao analisar um recurso especial de um réu de Minas Gerais, o Relator, o 
Ministro Sebastião Reis Júnior afirmou que, se for cominada sanção pecuniária, com fulcro no art. 22, §4°, da 
Lei n° 11.340, para o caso de inexecução de medida protetiva de urgência, o descumprimento não enseja prá-
tica do crime de desobediência, ou seja, nós estamos tirando a criminalização de um ato que não observa uma 
determinação legal sobre medida protetiva. É exatamente o contrário do que preconiza a Lei Maria da Penha, 
que foi muito mais rigorosa nos crimes contra a mulher.

Em sua sentença, o Ministro destacou que a previsão em lei de penalidade administrativa ou civil para 
a hipótese de desobediência afasta o crime previsto no art. 330 do Código Penal, salvo a ressalva expressa de 
cumulação. Portanto, trata-se de decisão que me parece extremamente preocupante, pois, o referido entendi-
mento não está, como eu disse, em consonância com o espírito da Lei Maria da Penha, que busca exatamente 
assegurar mecanismos de combate efetivo à violência contra a mulher, devendo, assim, haver a disponibiliza-
ção de todos os meios que possam inibir a ocorrência de violência, como é o caso da ameaça de configuração 
do crime de desobediência. Ademais, conforme entende parte dos tribunais nacionais, as medidas legais que 
podem ser aplicadas no caso da prática de violência doméstica e familiar, sejam as previstas na legislação pro-
cessual civil, sejam as previstas na legislação processual penal, não têm caráter sancionatório, mas se trata, em 
verdade, de medidas de natureza cautelar. Assim, também por esse motivo, fica evidente a conveniência do 
esclarecimento da tipificação do crime de desobediência. 

Portanto, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, diante do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que 
tende a se tornar unânime e influenciar os demais tribunais do País, é necessário que seja tornada expressa a 
previsão do crime de desobediência – crime! – para as hipóteses de descumprimento das medidas protetivas 
de urgência pelo agressor. Encerro, solicitando o apoio de todos os meus pares para aprovação deste projeto, 
pois entendo que, ao prevalecer o entendimento acima destacado do STJ, estaremos promovendo um evidente 
e absolutamente indesejável esvaziamento da Lei Maria da Penha, que tanto tem contribuído para a redução 
da violência contra a mulher.

Espero que consigamos, assim como fizemos com outros projetos importantes de proteção à mulher 
nesta Casa, fazer com que este projeto tenha uma tramitação rápida e possa se tornar lei, impedindo decisões 
como essa, do Superior Tribunal de Justiça. Muito obrigada, Srª Presidenta; muito obrigada, Srs. Senadores. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Senadora Gleisi Hoffmann, 
conte com o meu apoio nessa matéria. V. Exª já foi autora também de uma proposta muito importante que 
impede que a mulher retire a denúncia contra o agressor.

A SRª GLEISI HOFFMANN (PT – PR) – Que está na Câmara, inclusive.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Eu me lembro muito bem, 

porque foi um trabalho realizado logo no início da Legislatura, foi uma das primeiras iniciativas, na área da 
proteção à mulher, tomadas por V. Exª. A minha memória está funcionando.

A SRª GLEISI HOFFMANN (PT – PR) – E está muito boa. Obrigada, Senadora Ana Amélia.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Obrigada, Senadora Gleisi 

Hoffmann.
Convido, para fazer uso da palavra, o Senador Cássio Cunha Lima.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, que muito dignifica este Senado com sua postura sempre 
ética, correta, firme, brasileira acima de tudo, é uma honra poder ocupar esta tribuna sob sua Presidência. A 
minha saudação às Srªs e aos Srs. Senadores, aos telespectadores da TV Senado. 

Ontem, o Plenário da Casa da República viveu um dos momentos mais tristes de sua história recente, 
quando, de forma pensada e deliberada, a maioria formada pelo Governo, sob a batuta e o comando do Presi-
dente Renan Calheiros, decidiu, e foi uma decisão de caráter eminentemente político, excluir a oposição, ou as 
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oposições, da Mesa Diretora da Casa. Os argumentos para que isso pudesse ter acontecido são os mais frágeis, 
não resistem à mais simplória análise, e não é preciso ser sociólogo, antropólogo, muito menos especialista em 
política. Os que interpretarem o ato de ontem como um movimento de ataque, de vendeta, de vingança, pelo 
fato de PSDB, PSB e membros do PMDB não terem apoiado a candidatura do Presidente Renan e, como nós 
outros, terem votado em Luiz Henrique, acredito que farão uma avaliação equivocada, porque, ontem, não foi 
feito, neste plenário, um movimento de ataque; foi feito um movimento de defesa, na tentativa de se preparar 
trincheiras em uma batalha para uma guerra que está por vir.

Eu reputo este momento extremamente grave. Falo no tempo do meu mandato como Senador, indi-
vidualmente, mas também expresso, na condição de Líder do PSDB, a preocupação com o fato de a Casa da 
Federação estar sendo transformada numa trincheira de embate político de graves proporções. Na Casa da 
Federação – e eu estou usando de forma pedagógica, de maneira repetida a expressão –, não cabe no bom 
senso, e o bom senso não faz mal a ninguém, que um Estado querido por todos nós, valorizado por todos nós, 
até porque o Brasil inteiro brigou pelo Acre. Do contrário, o Acre, se não fosse um xodó de todos nós, estaria 
com a Bolívia. Então, amamos o Acre e o seu povo, e respeitamos a sua representação nesta Casa.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Especialmente, o gaúcho 
Plácido de Castro.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Fazendo o registro da nossa História. 
Mas não há lógica política – porque isso fere a geopolítica – o Acre estar com os seus três representan-

tes, que são da Base do Governo, compondo a Mesa Diretora, que é complementada pelo igualmente queri-
do Estado de Roraima, que tem dois representantes, enquanto a Região Sul, que V. Exª, Senadora Ana Amélia, 
representa com tanta dignidade nesta Casa, não tem assento na Mesa. O Sudeste tem apenas um Senador, 
Zeze Perrella, que era o suplente do Senador Itamar Franco, e com quem tenho, Zeze Perrella, uma relação ex-
tremamente fraterna.

Estou fazendo, aqui, a análise política de onde se quebra, por completo, esse princípio da Casa Federati-
va, em torno de um movimento político que foi ontem coordenado – com a resistência do alagoano Benedito 
de Lira, que me dá a honra da presença neste instante – por mais dois outros alagoanos, o Senador Collor de 
Mello e o Senador Renan Calheiros, que comandaram aqui, da Mesa do Senado, essa movimentação política 
que terá consequências graves. Não se brinca com a representação popular. 

Quando o PSDB, o PSB, o Democratas e outros partidos reivindicaram presença na Mesa, não era porque 
estávamos atrás de empreguinhos, de cargos, de penduricalhos, tanto é que a nossa resposta política foi pron-
ta, firme, imediata: “Não participamos da disputa!” Retiramos as nossas postulações, porque nós estamos aqui 
para, em primeiro lugar, defender os valores da democracia, e os valores da democracia nascem do sufrágio; a 
gênese da democracia é a soberania popular. E foi essa soberania popular, com o voto do povo brasileiro, que 
decidiu a proporcionalidade desta Casa.

Portanto, quando uma maioria eventual se forma com a distribuição sim – aí, sim –, foram distribuídos 
cargos, foram distribuídos espaços, rompendo essa proporcionalidade que vem das urnas, a democracia está 
sendo atacada. A sociedade brasileira está sendo desrespeitada.

E aí é o momento de dizer: “Basta! Chega! Pare!” A sociedade não suporta mais essa velha política do con-
chavo, das conversas no porão, na coxia, porque a cena é feita no palco principal, onde há luz, onde há televisão 
ao vivo, rede social, imprensa livre e que vai denunciar. E nós seremos os primeiros a denunciar, como fizemos 
ontem. Fizeram um acordo nos bastidores, usando, inclusive, a residência oficial da Presidência do Senado, em 
que uma parte dos Senadores foi chamada e outra não.

Daqui para frente, a oposição não participa mais de negociação de colégio de Líderes na Presidência da 
Casa, porque foi a escolha política que o Presidente Renan fez ontem. Não vai presidir o Plenário; vai presidir 
49 Senadores que seguem a sua orientação política. Nós do PSDB seremos presididos sempre pelo povo bra-
sileiro, pelos valores e pelos princípios, que são inegociáveis, da democracia e que não podem ser atacados 
dessa forma por mais grave que seja a crise.

E temos consciência da gravidade da crise porque um político experimentado, vivido, maduro, como é 
o Senador Renan Calheiros, não teria feito o cavalo de batalha que fez ontem para ocupar uma suplência na 
Mesa, a 3ª ou a 4ª Secretaria. É claro que, por trás disso, não era a ocupação de cargos na Mesa; são os episódios 
que estão por vir e que têm elevado a temperatura da política em um ambiente extremamente preocupante, 
porque não estamos diante, apenas, de uma crise na política. Nós estamos com três ingredientes que são explo-
sivos individualmente e que são destruidores quando somados: economia indo muito mal, recessão, aumento 
de impostos, “tarifaço” – na minha amada Paraíba, no meu querido Estado, só ali o aumento da energia elétrica 
será no patamar de 39% –; retirada de direitos trabalhistas, ou seja, uma população que percebeu que, após 
as eleições, foi enganada, porque houve um estelionato, um verdadeiro estelionato, com tudo aquilo que foi 
dito durante a campanha eleitoral e que, ato contínuo, foi feito exatamente o contrário.

Ontem o Deputado Bruno Araújo, na Câmara Federal, pegou o seu celular e colocou aqui no microfone 
a fala, uma fala oficial, em rede nacional de televisão convocada pela Presidente da República, e colocou para 
que todos pudessem ouvir. A iniciativa de Bruno repercutiu no Brasil inteiro porque usou a tribuna da Câma-
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ra para reproduzir a fala da Presidente da República, em que dizia que ia diminuir impostos, que não haveria 
crescimento de juros, que a energia teria um barateamento de 18%. Então, temos uma população que já não 
aguenta mais, não aguenta essa realidade e já não tolera essa manobra da velha política do conchavo, da im-
posição da maioria; ela quer mudanças e foi para as ruas pedir essas mudanças.

Somada a isso, há uma crise ética sem precedentes. Eu assistia ontem ao Jornal da Globo, e Sardenberg 
mostrava, com o seu conhecimento, com a sua credibilidade, que só pela corrupção a Petrobras perdeu R$88 
bilhões. Eu fui Governador da Paraíba. No tempo em que eu fui Governador, R$88 bilhões significariam dez 
orçamentos de um Estado como a Paraíba. Isso sem falar em outros prejuízos.

Portanto, soma-se à crise econômica, sobreposta a essa crise econômica, uma crise de credibilidade, no 
maior escândalo de corrupção talvez do hemisfério sul ou do Globo terrestre – eu não tenho notícia de um 
rombo em uma só empresa desse patamar em qualquer parte do mundo –, e, para completar esse cenário de 
muita gravidade, uma crise política que se avizinha, porque a imprensa inteira fala, já há alguns meses, da pos-
sibilidade da citação de políticos, de mandatários, parlamentares, na investigação da Lava-Jato.

O fato é que agora, hoje, como se não bastassem os episódios de ontem – eu concluo a minha fala, com 
a generosidade da Senadora Ana Amélia –, houve a prisão para o depoimento coercitivo do tesoureiro do PT, o 
Sr. Vaccari; e a delação premiada, em que se anuncia, com todas as letras, com todas as informações que geram 
perplexidade completa no Brasil, feita pelo Sr. Barusco, que o PT teria tirado da Petrobras, pela via da corrupção, 
mais de U$200 milhões. O PT lavou tanto dinheiro que está faltando água no Brasil inteiro.

Repito: o PT lavou tanto dinheiro que está faltando água no Brasil inteiro.
Então, nós precisamos ter muita responsabilidade neste instante.
Para concluir, faço uma indagação, mas antes escuto o Senador Moka.
Senador, por gentileza.
O Sr. Waldemir Moka (PMDB – MS) – Senador Cássio Cunha Lima, quero, antes de tudo, que as minhas 

primeiras palavras sejam de saudação aos Senadores que tomaram posse aqui, o Senador Reguffe, Gladson 
Cameli e o Governador Osmar. Eu queria dizer a V. Exª apenas uma questão: vários de nós... Eu sou do PMDB, 
um dos que estimulou e apoiou a candidatura do Senador Luiz Henrique, e V. Exª esteve junto nisso. A mim me 
parece que, se a disputa for entre dois Senadores, desde que sejam do mesmo Partido, estamos colocando a 
regra da proporcionalidade. Eu acho que a eleição para Presidente acabou com isso. Já tinha acabado; o Sena-
dor Renan tinha sido eleito. O que vários Senadores, inclusive V. Exª e eu próprio, pedimos foi que se pudesse 
tirar aquele clima de tensão que ficou e sempre fica numa disputa. Mas, lamentavelmente isso não aconteceu. 
Não quero entrar nesse mérito. Quero apenas deixar muito clara a minha posição. Eu deixei o plenário, e vou 
lhe dizer por quê: era a única forma. Aqueles que não concordavam com o que acabou acontecendo... Votação 
secreta! Mais uma vez a votação secreta impedia de dizer quem votou “sim” e quem votou “não”. Fui um daque-
les que, na sessão do superávit, ficou até de madrugada para votar “não”, porque eu sabia que ali, ao lado do 
meu nome, apareceria o meu voto. Não era votação secreta. Mas ontem não! Eu poderia votar “não” e, depois 
de uma manobra, alguém ainda querer dizer que eu votei “sim”. E eu não sou homem de ficar fazendo esse 
tipo de jogo, Senador Cássio Cunha Lima. Então, fiz questão. Outros Senadores também tiveram a mesma ati-
tude. Eu devia tê-lo aparteado – aliás, tentei – quando V. Exª estava falando desse tema. V. Exª já foi para outro 
tema, mas eu não queria deixar de colocar, com muita clareza, qual foi a minha posição aqui nesta Casa, não 
para destratar ou para hostilizar, respeitando opiniões daqueles que divergem de mim – afinal de contas, esta 
é uma Casa política, apenas e tão somente – e querendo contribuir para que consigamos restabelecer aquele 
entendimento que é muito importante que exista nos parlamentos, em especial no Parlamento que representa 
os Estados, como é o caso do Senado da República. Agradeço o aparte a V. Exª.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Agradeço ao Senador Moka, por quem te-
nho, além de admiração pessoal, sintonia de pensamento em vários instantes. E vamos fazer a análise que 
cabe, como intérpretes que somos nessa democracia representativa, para que o povo compreenda o que está 
se passando no Senado Federal.

Eu peço a tolerância da Presidente só para ouvir o Senador Omar.
Senador, por gentileza.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – O tema é relevante, Senador.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Muito obrigado. 
O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Primeiro, Líder Cássio, eu quero tratar da questão da Petrobras. Primeiro, 

agradeço ao Senador Moka a recepção a mim e ao Senador Cameli, ao Senador de Brasília, Reguffe – nós con-
versamos há pouco, está aqui atrás. Questão Petrobras. Eu falei há pouco – a Senadora Ana Amélia falava so-
bre esse assunto –, e não falamos sobre a Petrobras, agora, dizendo que quanto pior melhor para nós; falamos 
com uma dor, porque todos nós que um dia lutamos por “o petróleo é nosso”, com uma história em relação à 
Petrobras, ficamos abismados. Mas uma coisa nos chama a atenção: ninguém, nenhum partido político, seja de 
situação, seja de oposição, seja neutro, seja lá o que for, discorda que há corrupção na Petrobras. Isso já é um 
grande avanço. Já é um grande avanço! Antigamente, aparecia uma corrupção, e aí apareciam uns dez, uma 
tropa de choque para defender; agora, não aparece ninguém. E a simples troca da presidente Graça Foster não 
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vai resolver o problema da Petrobras. Eu até pedi, fiz um apelo há pouco, que a Petrobras retire aquela propa-
ganda mentirosa que está na televisão. Mentirosa! Porque ela já induziu o povo brasileiro a pegar suas econo-
mias e comprar ações; ela já induziu o trabalhador que passou uma vida toda trabalhando e economizando a 
comprar suas ações; muitas instituições de previdência que fizeram investimento vão ter problemas com seus 
associados, com as pessoas que fazem parte das suas agremiações. O que nós queremos hoje? Seja oposição, 
seja situação, quem é brasileiro – e todos somos brasileiros, independentemente de partido, e ninguém é melhor 
do que ninguém nesta Casa, não é, e o Brasil hoje demonstra claramente que quer as mudanças – está passivo 
em relação a tudo que está passando, mas é preciso que o Governo tome providência, faça a sua parte; que 
mude culturalmente a forma como hoje entendem as instituições brasileiras, que não são do Governo que está 
de plantão, seja PT, seja PSDB. Entendem que aquilo é propriedade particular, e vamos nomear lá uma pessoa 
incompetente para tomar conta. Não! Temos que mudar essa cultura de partido político querer mandar. Aqui, 
no Brasil, parece que tudo já tem dono, quando se fala “é área de fulano, é do partido tal”. Isso tem que mudar, 
Senador Cássio. Agora, eu mesmo tive uma decepção. Ainda há pouco, o Senador Agripino falava sobre petró-
leo. O Amazonas tem um dos melhores petróleos do mundo. A qualidade do petróleo amazonense é aquela 
em que se tira o petróleo e se pode colocá-lo no carro, que o carro vai andar, para se ter uma ideia. O petróleo 
venezuelano é um dos piores do mundo, porque ele é grosso. Nós temos a maior jazida de silvinita do mundo. 
E eu fui à presidente da Petrobras para que a Petrobras fizesse um investimento de 4 bilhões e nós pudésse-
mos ser autossuficientes em fertilizante no Brasil. Ela disse para mim, há três anos, que não tinha dinheiro para 
fazer isso. Mas tem 88 bilhões para serem jogados fora! Fertilizantes, que hoje o Centro-Oeste, que produz, 
vai buscar esse fertilizante na Rússia e no Canadá. A nossa jazida de silvinita é maior do que a do Canadá. Nós 
teríamos condições – lá temos gás, temos o potássio –, poderíamos produzir silvinita e dar uma alternativa à 
Zona Franca, criando um polo petroquímico, produzindo uma coisa que o Brasil precisa, que o Brasil importa. 
O Brasil, quando chega ao final do ano, quando vai fazer as contas entre o que importou e o que exportou, 
cai na compra que precisa de fertilizantes. Então, o senhor não vai contar conosco, com os Senadores, porque 
somos do partido A ou do partido B, ou porque votamos na Mesa em A ou B; estamos aqui juntos para tentar 
melhorar este País e vamos colocar, pontualmente, tudo aquilo que nossas regiões... O senhor fala da Paraíba, 
dizendo: “o nosso orçamento seria dez anos de orçamento”. O Amazonas também não está longe disso!

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Ao tempo em que fui governador, deixo cla-
ro. O orçamento da Paraíba hoje é maior.

O Sr. Omar Aziz (PSD – AM) – Lógico. Mas aí você pega o orçamento de Roraima, de Rondônia, de Ama-
pá, o senhor vai ver que dá para fazer 20 anos, 30 anos de orçamento. Você vai pegar o orçamento do Piauí e 
vai dar 30 anos. E lá há brasileiros que acreditaram na Petrobras, que ainda têm o sonho da Petrobras. Eu fico 
espantado porque o negócio é tão feio que ninguém tem coragem de defender. Eu acredito que nós podemos 
fazer as mudanças que este País quer. Estamos aqui para colaborar com isso. E peço ao PSDB, que é um Partido 
de uma importância nacional muito grande, que o que aconteceu ontem aqui não nos atrapalhe em relação a 
fazermos essas mudanças juntos. Conheço quadros do PSDB valorosos, que ajudaram este País. E não podemos 
ter o comportamento, quando nós que democratizamos este País lutando, principalmente com um exemplo 
não muito bom. O Senador Aécio Neves – e isso eu vou dizer a ele na primeira oportunidade – se lembra bem 
de que, quando Tancredo Neves foi eleito Presidente da República, houve um partido que se retirou da Câmara, 
achando que não era o momento certo. O PSDB não pode cometer o mesmo erro que o PT cometeu na época 
da eleição. As mudanças não começam da forma como queremos, mas com o trabalho que a gente pode fazer 
adiante. E, se hoje nós estamos numa democracia, é porque brasileiros em 1985 tiveram a coragem de votar 
em Tancredo Neves para que a gente pudesse fazer essas mudanças na democracia brasileira. Estamos aqui 
por causa disso. Era isso que eu queria colocar para o senhor, Senador Cássio.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Agradeço, Senador Omar, pela participação, 
pelo aparte. Vou concluir o pronunciamento, em decorrência do tempo. Apenas permito-me discordar de V. Exª 
no que diz respeito aos dois movimentos: o nosso movimento pretérito foi exatamente em direção à construção 
da democracia; o movimento da direção da Casa ontem foi no sentido inverso, em desrespeito à democracia ao 
não acatar a representatividade da Casa, que tem uma origem, o voto popular. Está lá na nossa Constituição: 
“Todo poder emana do povo”. E o povo brasileiro foi desrespeitado ontem porque nós temos uma delegação 
expressa desse povo para ter participação neste Parlamento. 

Portanto, foi a opção política que o Presidente Renan fez, e eu faço a leitura porque estou sendo assistido 
pelo Brasil através da TV Senado, que terá repercussão na mídia. O movimento de ontem de parte da Base do 
Governo não foi um movimento de ataque à oposição, mas um movimento de defesa, porque estamos diante 
de uma situação tão grave que fica literalmente indefensável. V. Exª acabou de dizer que não aparece ninguém 
para defender a Petrobras. Não se defende aquilo que é indefensável. Extrapolou todos os limites daquilo que 
pode ser imaginado!

A situação é tão grave que ninguém poderia sequer imaginar. Corrupção existe desde que o mundo é 
mundo, infelizmente. Onde existir um agrupamento humano existe espaço para a corrupção, que deve ser 
punida, deve ser combatida.
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Acontece que, desses anos para cá, o que se vê é o aparelhamento do Estado brasileiro para práticas rei-
teradas de corrupção, em todas as áreas, para a manutenção de um projeto de poder. É isso que o Brasil vive 
hoje e é isso que a população já não suporta mais. E esta é a Casa própria para fazer esse debate e para apon-
tar, botar luz. O movimento de ontem foi muito claro nesse sentido. 

Portanto, para concluir...
Escuto o Senador Capiberibe, com muita honra.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Democracia Participativa/PSB – AP) – Senador Cássio, Líder do PSDB...
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Só queria lembrar aos Sena-

dores que existem outros oradores inscritos, mas estamos sendo tolerantes porque o tema é relevante.
Então, há dois oradores inscritos aguardando, mas o aparte do Senador Capiberibe, por democracia da 

Mesa, ao Senador Cássio.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Democracia Participativa/PSB – AP) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. 

Obrigadíssimo. Srª Presidente, o que me surpreende, se o tratamento que nos foi reservado ontem fosse diri-
gido à oposição, daria para entender, em função do antagonismo e dessa polarização histórica entre o PSDB e 
o PT, mas o meu partido não é um partido de oposição. O PSB não é um partido de oposição e também não é 
um partido de situação. A situação do nosso Partido é peculiar. Há uma determinação, uma definição da Exe-
cutiva Nacional, Senadora Ana Amélia, que nos deixa numa situação de extrema dificuldade, que é a da inde-
pendência. E independência em política é sempre muito difícil de definir, mas a expectativa do nosso Partido 
é a de que nós possamos estabelecer uma comunicação direta com a sociedade, trazer aqui para dentro do 
Parlamento aquilo que é de interesse coletivo e colocar e poder dialogar com a situação e com a oposição. 
Excluir o PSDB, excluir o DEM, que são Partidos que fazem, de fato, oposição clara e definida, poderia até ser 
compreensível para a sociedade. Mas excluir o PSB, que não é um Partido de oposição, torna-se algo absoluta-
mente incompreensível. É como se a Mesa se transformasse num clube de uns poucos. Uma Mesa que poderá 
ser caracterizada como a Mesa da base do Governo. Algo assim. Não sei como é que... Aqueles que não lerem 
pela cartilha do Governo, que não se definirem claramente como situação, como apoiadores de forma clara 
e definida do Governo, não fazem parte da Mesa. Aquilo que estranho: é como se houvesse um desejo do PT, 
um desejo do Governo em ver o PSB na oposição, vamos empurrar esses seis Senadores, nós queremos que 
eles façam oposição. 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Bem-vindos, de braços abertos. Bem-vindos.
O Sr. João Capiberibe (Bloco Democracia Participativa/PSB – AP) – Eu sei que V. Exª nos receberia de 

braços abertos, mas nós não podemos, pelo menos por enquanto. Eu até falei que... Ontem eu disse aqui que 
vou solicitar uma reunião da Executiva do meu Partido para a gente poder refletir um pouco mais sobre essa 
nossa posição aqui. Realmente, o que aconteceu ontem é de um autoritarismo, de uma arrogância em rela-
ção ao Colegiado. Nós somos 81 Senadores, vamos estar aqui diariamente, um ao lado do outro, conversan-
do, dialogando, e, de repente, somos completamente excluídos, e não caberia... O PSDB, o seu Partido, tem 11 
Senadores e não pode estar excluído da governança da Casa. A Casa não pode ser governada apenas... Aqui 
não se trata do Poder Executivo. Aqui é o Parlamento, uma composição de vários partidos. Enfim, eu confesso 
que lamento profundamente o que aconteceu ontem, algo triste para o Parlamento, para o Senado Federal, e 
a expectativa é que realmente vamos ter isso. Foi algo que marcou. Estes próximos dois anos serão marcados 
pelo dia de ontem e, lamentavelmente, já aconteceu. Eu sei que vamos ter sempre muitos confrontos, mas in-
ternos; trazer para o nosso Collor a disputa interna é muito ruim.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Agradeço, Senador Capiberibe, pela contri-
buição à análise política que estamos fazendo nesta oportunidade dos episódios de ontem e as suas consequ-
ências e desdobramentos que o Brasil precisa compreender. 

Nem sempre as pessoas entendem claramente o que está acontecendo aqui no plenário, até porque 
não são especialistas em Regimento. Tem muita discussão técnica, e eu acho que é muito importante, sob to-
dos os aspectos, inclusive sob o aspecto pedagógico da formação política dos nossos jovens, da discussão e 
do debate da sociedade, traduzir para que o povo brasileiro saiba o que está por trás de tudo o que aconteceu 
ontem neste plenário.

Eu peço vênia à Presidente para que eu possa ouvir o Senador Cristovam, que pede o aparte.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Estamos na fase dos 

oradores inscritos, mas, por favor, Senador, com a brevidade possível, para o aparte ao Senador Cássio 
Cunha Lima. 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Muito obrigado, Srª Presidenta, até porque acho que, de fato, este 
tema merece que nós nos debrucemos sobre ele. Primeiro, eu quero dizer, como um dos eleitores do Senador 
Luiz Henrique, que eu não quebrei a proporcionalidade desta vez. Eu quebrei duas vezes antes, quando votei 
no Taques, quando votei no Randolfe, porque tinha que fazer um protesto aqui, e o protesto exigia quebrar a 
ideia da proporcionalidade. Mas, agora, nós optamos por um Senador do PMDB. Então, respeitávamos a pro-
porcionalidade. Se votar em outro do PMDB é quebrar, Senadora Ana Amélia, então, não devia ter eleição. O 
PMDB se reunia, escolhia o seu candidato e comunicava ao Plenário quem já era o novo Presidente. Era uma 
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farsa! Então, nós respeitamos. Mas o que me preocupa neste momento é que sensação que eu tenho, Senador 
Cássio, quando leio os jornais, quando vejo a televisão – posso estar enganado, talvez eu seja o único –, mas a 
sensação é a de que o “barco Brasil” está à deriva. Essa é a sensação que eu tenho. Estamos à deriva. Estamos à 
deriva pelos indicadores econômicos, que quem – e aqui está a Senadora Ana Amélia, que teve esse papel anos 
atrás – olhava o horizonte do “barco”, do ponto de vista da economia, sabia que isso iria acontecer. Quantas ve-
zes debatemos aqui, Senadora, e éramos ridicularizados. Previa-se; estamos à deriva, porque nós não víamos 
a Presidenta da República demonstrando sensação da realidade e nem mesmo o que fazer. Caramba! Que a 
Presidente da Petrobras iria sair era previsível há muito tempo e, quando sai, não conseguir nomear imediata-
mente... Esse nome deveria estar na gaveta da Presidenta há meses! Então, uma empresa como a Petrobras fica 
sem direção. O que aconteceu com o Ministério da Economia há algum tempo. Depois, o fato de que toma me-
didas econômicas fazendo exatamente o oposto do que defendia antes. Está à deriva. Agora, por que eu estou 
trazendo esse assunto? Porque um dos elementos fundamentais para este País sair da situação de deriva seria 
o Congresso ter um papel de pilotagem junto do Poder Executivo, não contra. E o Presidente Renan Calheiros 
ontem abdicou da possibilidade de ser o coordenador do Congresso na busca de um novo encaminhamento 
para o Brasil. Isso traz para nós uma preocupação adicional. Como ajudarmos o Brasil a sair da deriva sem ter 
aqui dentro do Congresso alguém que seja capaz de coordenar com o respeito que deve merecer de todos nós 
a coordenação do nosso trabalho. É muito preocupante, é um agravante à deriva em que estamos. 

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco Oposição/PSDB – PB) – Agradeço ao Senador Cristovam pela cola-
boração sempre lúcida que V. Exª traz a esta análise que faço neste instante e encerro o meu pronunciamento, 
diante de tamanha tolerância da Presidente Ana Amélia, com uma pergunta: o Sr. Vaccari, tesoureiro do PT, foi 
levado coercitivamente para um depoimento na Polícia Federal, repetiu o modus operandi de obstaculizar a 
Justiça, porque não abriu a porta de casa, a polícia teve que pular o muro, e tem sido assim ao longo dessas in-
vestigações, e o Sr. Pedro Barusco, em delação premiada, afirma que o Sr. Vaccari teria recebido US$4,5 milhões 
dentro do impressionante número que ele atesta de US$200 milhões, que foram transferidos irregularmente, 
de forma ilegal, pela via da corrupção, para o Partido dos Trabalhadores.

Para encerrar, no debate, entre tantos debates da campanha eleitoral, o Senador e candidato a Presiden-
te Aécio Neves se dirigiu à Presidente Dilma e perguntou na campanha se a Presidente confiava no tesoureiro 
do PT, o Sr. Vaccari, e a resposta foi que sim, que tinha uma confiança incondicional.

Fica aqui, na tribuna do Senado, como Líder do PSDB, a renovação da pergunta à Presidente Dilma: se 
ela tem confiança no tesoureiro do seu partido, o Sr. Vaccari, que foi levado hoje coercitivamente para um de-
poimento na Polícia Federal. E agora entendemos por qual razão: em decorrência da delação premiada do Sr. 
Pedro, que atestou que ele, Vaccari, recebeu US$4 milhões, dentro de um total de US$200 milhões, que foram 
transferidos para o PT.

Agradeço pela tolerância e também pela audiência atenta do Plenário.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Obrigada ao Senador Cássio 

Cunha Lima.
Eu queria pedir desculpas ao Senador José Medeiros, do PPS de Mato Grosso, porque ele estava inscrito, e 

eu não o vi na sua bancada. O senhor estava no fundo do plenário, peço desculpas, e o senhor fez gentilmente 
uma permuta com o Senador Gladson Cameli, que agora usa a tribuna, na permuta...

O SR. REGUFFE (PDT – DF) – Pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ...com o Senador Gladson 

Cameli, e, em seguida, fala o Senador José Medeiros, depois do Gladson Cameli.
Pela ordem, Senador Reguffe.
O SR. REGUFFE (PDT – DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, queria apenas registrar 

aqui que, na tarde de ontem, eu assinei o pedido de instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito para in-
vestigar a Petrobras, mesmo essa não sendo a orientação do meu Partido. Considero que é importante que se 
investigue absolutamente tudo sobre esse caso e que todos os culpados sejam efetivamente punidos, para o 
bem deste País, para o bem do contribuinte deste País.

Queria apenas também, sem querer tomar muito tempo, registrar mais uma vez a minha posição – e 
já a registrei na Câmara dos Deputados enquanto era Deputado Federal – de que o meu Partido não deveria 
ter cargo no Governo, de que o meu Partido deveria adotar uma postura de independência, elogiando o que 
estivesse certo e criticando o que estivesse errado. Quando não se tem cargos no Governo, o elogio tem mais 
autoridade e a crítica, mais legitimidade. Penso que o Partido daria uma melhor contribuição para o País não 
tendo cargos no Governo e tendo uma postura de independência, sem precisar bajular A ou B.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Obrigada, Senador Reguffe, 

pela sua manifestação.
Passo a palavra ao Senador Gladson Cameli, do PP do Acre.
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O SR. GLADSON CAMELI (Bloco Democracia Participativa/PP – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho a esta tribuna, pela primeira vez, para me apre-
sentar ao Brasil. Sou Gladson Cameli, empresário, engenheiro civil, e chego ao Senado Federal com o voto de 
quase 60% dos eleitores que, em outubro último, me deram a honra e a satisfação de poder continuar a lutar 
por um Acre melhor.

Embora seja o Senador mais jovem da atual Legislatura, devo dizer que minha história política não come-
ça aqui e não começa agora. Já tenho oito anos de vida pública, tendo sido, por duas vezes, Deputado Federal 
eleito pelo Estado do Acre. Desde 2007, o Congresso Nacional já é minha casa; há oito anos, Brasília é meu se-
gundo lar, e foram oito anos intensos de luta. 

Ao longo de meus dois mandatos na Câmara dos Deputados, fui signatário de 148 proposições e Rela-
tor de diversas propostas. Fui Presidente da Comissão da Amazônia, Integração Nacional e Desenvolvimento 
Regional e atuei, como titular, em inúmeras outras comissões e frentes parlamentares. O Senador mais jovem 
do Brasil não é, pois, um jovem político.

Minha trajetória na vida pública sempre foi marcada por desafios, o que não será diferente nesta Casa. 
Indicado e eleito por V. Exªs para ocupar a 3ª Secretaria da Mesa do Senado.

Aproveito a oportunidade para agradecer V. Exas e, em particular, o Presidente do meu Partido Progres-
sista, o Senador Ciro Nogueira, por quem tenho muita admiração e respeito.

Mas me considero, sim, um político jovem, porque comprometido com os desafios de uma nova geração. 
De uma geração que sonha e trabalha por um novo País. De uma geração cansada da velha política, da corrup-
ção, dos desequilíbrios regionais. De uma geração que luta pelo desenvolvimento sustentável, pela educação 
e pela saúde de qualidade, pela expansão das fronteiras do Brasil.

E é neste ponto, Sras e Srs. Senadores, que o Acre surge como alternativa e como resposta. Porque o Acre 
não é apenas uma das 27 unidades federativas do País: o Acre é o Ocidente do Ocidente; o Acre, a Amazônia, 
são o futuro do Brasil.

Por isso o Senado Federal representa, para mim, um novo estágio de luta. De luta pela união das banca-
das do Norte. De luta a favor da Amazônia Legal, da economia verde, da pesca, da aquicultura. De luta a favor 
dos seringueiros, das comunidades indígenas, dos povos da Região Norte.

E é a um povo específico do Norte – os intrépidos acrianos – que gostaria de me dirigir agora. E não me 
refiro apenas aos eleitores que me consagraram nas urnas. Dirijo-me aqui a todos os acrianos, sem distinção. 
Aos habitantes da nossa capital, Rio Branco, e também aos de Brasiléia, de Sena Madureira, de Senador Guio-
mard, de Plácido de Castro, de Xapuri, de Epitaciolândia, de Porto Acre, de Acrelândia e todos os que vivem no 
Vale do Rio Acre; aos habitantes de Cruzeiro do Sul – minha terra natal –, e também aos de Tarauacá, de Feijó, 
de Mâncio Lima, de Rodrigues Alves, de Marechal Thaumaturgo, de Porto Walter e todos os que vivem no Vale 
do Rio Juruá. A todos vocês acrianos, em primeiro lugar, meu muito obrigado. O que me traz a esta tribuna é a 
confiança que vocês depositaram em minha candidatura. Estejam certos: não os decepcionarei.

Mas gostaria, sobretudo, de renovar aqui meu compromisso com cada um de vocês, com um Acre me-
lhor, com um Brasil maior. Tenham a mais absoluta certeza: a sua luta é a minha luta, e o Acre somos todos nós. 
Por isso digo: contem comigo.

Sou filho de Cruzeiro do Sul. Nasci às margens do Rio Juruá. Sei do que sofrem as comunidades ribei-
rinhas. O Acre corre em minhas veias. O meu compromisso aqui é ser a sua voz e, como reza o Hino de nossa 
terra, “lutarei sem recuar, sem cair, sem temer, e erguerei um canto vibrante que será como o Amazonas, eco-
ando por todo o Brasil.”

Obrigado uma vez mais, meu querido povo do Acre. Obrigado, Srªs e Srs. Senadores. Que consigamos, 
nestas duas próximas legislaturas, responder aos apelos e aos anseios do Brasil.

Srª Presidente, ouvi todos os meus nobres pares, quando cheguei aqui, no plenário desta Casa, sobre 
a eleição ontem da Mesa Diretora. O meu posicionamento, como Senador da República eleito pelo povo do 
Acre, sempre é colocar o povo brasileiro e o meu Estado em primeiro lugar. Esse será o meu desafio nesta Casa, 
representando bem a juventude do nosso Brasil.

O meu muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Sucesso, Senador Gladson 

Cameli, no exercício do mandato, quando o senhor está chegando ao Senado Federal.
Eu convido para fazer uso da palavra, agora, o Senador José Medeiros, que é do PPS do Mato Grosso.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Democracia Participativa/PPS – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores aqui presentes, amigos que nos assistem pela TV Sena-
do, que nos ouvem pela Rádio Senado, amigos que nos acompanham pelas redes sociais, imprensa aqui 
presente e amigos que estão na tribuna de honra e no Senado, tenho a honra de ocupar, pela primeira vez, 
esta tribuna e a grata satisfação de me apresentar. Para tanto, permito-me rememorar brevemente um pou-
co da minha história.
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Sou natural de Caicó, no Rio Grande do Norte e, como muitos nordestinos, naquela época, ainda criança, 
migrei com minha família em busca de melhores oportunidades. Rumamos para o Estado de Mato Grosso para 
fugir da seca e da desnutrição, mazelas que já haviam levado a óbito dois dos meus irmãos. 

Chegando lá, minha mãe Eunice e meu pai Severino, mais conhecido como Biró, foram trabalhar na zona 
rural, em fazendas dos Municípios de Guiratinga, Poxoréo e Rondonópolis. Quando contava com dez anos de 
idade, meu tio Altivo, que já morava em Rondonópolis, incentivou-me a ir morar naquela cidade, para que eu 
pudesse me dedicar aos estudos.

Não obstante ter ficado deslumbrado com as novidades da cidade, especialmente com o cinema e 
toda sua magia, a saudade da família falou mais alto, e três anos depois decidi abandonar os estudos e vol-
tar para a roça.

Quando voltei, meu pai ponderou. Lembro-me, como se fosse hoje, de que meu pai, escorado no cabo 
da enxada, olhou para mim e disse: “A caneta aqui na roça é bem mais pesada que a da cidade.” Foi a única 
coisa que ele me falou.

Seguindo a boa e velha cartilha nordestina de que “menino não tem querer”, o meu tio Sebastião, pai de 
cinco filhos e que também já trabalhava na cidade como servente de pedreiro, não hesitou em perder meio 
dia de serviço e foi me buscar, para que eu retomasse aos meus estudos.

Assenti, mas, daquele dia em diante, decidi que, se não podia morar na zona rural com meus pais, iria 
estudar e trabalhar com o objetivo de vencer na vida e construir uma casa na zona urbana, para que eu pu-
desse morar ali com eles.

A partir daí, passei a acalentar esse sonho diariamente. E, para transformá-lo em realidade, um dos pri-
meiros e mais decisivos passos foi enfrentar o tão temido vestibular. Precisava me preparar e decidi ir atrás da 
melhor formação possível.

Em Rondonópolis, havia uma escola privada que se destacava em aprovações. Entretanto, a mensalidade 
equivalia à renda de toda minha família.

Certo de que ali estava o meu passaporte para a universidade, procurei o diretor, Prof. Luiz Fernando, para 
pleitear uma bolsa de estudos. Na verdade, eu não esperava nem ser recebido, mas, surpreendentemente, fui 
recebido, e o diretor logo indagou o motivo pelo qual eu queria uma bolsa naquela instituição. Srª Presidente, 
essa foi a resposta mais fácil que dei naquela escola. Eu a tinha na ponta da língua: precisava construir uma 
casa para os meus pais virem morar comigo na cidade.

Diante desse argumento, o professor determinou: “Traga seus documentos e esteja aqui na segunda-
-feira. Vamos ver se você está mesmo com vontade de estudar.”

Essa ousadia resultou na minha graduação em Matemática e Direito e na minha aprovação em concurso 
público para a Polícia Rodoviária Federal. Ao longo do caminho, conheci minha amada esposa Ruth, que está 
aqui na tribuna de honra e que me presenteou com os meus filhos Marco Antônio e Amanda, Enfim, após anos 
de dedicação, pude construir, junto com meus irmãos, a tão sonhada casa para os meus pais.

Com toda franqueza e gratidão, posso dizer, Srª Presidente, que Mato Grosso não apenas nos acolheu, 
mas verdadeiramente mudou a minha história e de toda a minha família.

Se hoje compartilho essas experiências aqui na tribuna é porque tais episódios representaram um divi-
sor de águas em minha vida, foram determinantes para que eu estivesse aqui.

Permito-me, aqui, tomar emprestadas as palavras de Albert Camus: “Um homem sem memória é um ho-
mem sem passado, mas um homem que não sabe fantasiar é um homem sem futuro.”

Posso dizer que sempre carreguei com orgulho minha história e minhas origens, mas nunca deixei de 
fantasiar, imaginar e criar com trabalho duro o meu futuro. Investido no mandato de Senador, pretendo conti-
nuar sonhando grande e criando, mas agora inspirado pela história de luta do nosso povo e contribuindo para 
um futuro melhor para os mato-grossenses e brasileiros em geral.

Entre tantas responsabilidades que o cargo impõe, assumo o compromisso de dar continuidade ao va-
lioso legado do Senador Pedro Taques, hoje Governador do Estado de Mato Grosso. Mas, para tanto, só há uma 
forma possível: é atuar com independência, animado pelo espírito público e compromissado exclusivamente 
com o povo do meu Estado.

Quero fazer do meu gabinete o mais desembaraçado canal de representação dos mato-grossenses. 
Estarei sempre aberto para ouvi-los sobre as diversas demandas que resultem em melhorias em sua quali-
dade de vida. Nesse sentido, enfocarei com especial atenção as áreas de saúde, educação, infraestrutura e 
segurança pública.

A saúde será devidamente tratada como a mais básica e emergencial das necessidades do povo. É pre-
ciso fortalecer a rede pública, investindo eficientemente no recrutamento dos melhores quadros profissionais 
e na expansão do atendimento básico. Chega de puxadinhos na saúde!

Reconheço o potencial transformador da educação. Trago-o comigo, grafado em minha história. Tenho 
plena convicção de que somente com educação universalizada e de qualidade, especialmente no nível funda-
mental, é que poderemos dar o salto civilizatório que o nosso País merece.
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Quanto à infraestrutura, penso que já passou da hora de o Poder Público abandonar a paradoxal posi-
ção de entrave ao setor produtivo do Mato Grosso. O agronegócio seguidamente bate recordes de produção 
e de geração de empregos, mas esbarra no decantado gargalo logístico e viário que estrangula a nossa capa-
cidade produtiva. Em alguns Municípios do Estado de Mato Grosso, produz-se uma carga de milho, mas, para 
transportá-la aos portos, gasta-se outra de frete.

Estou empenhado na busca dos recursos e das soluções legislativas necessárias, para que o Estado passe 
a ser instrumento de incremento e de democratização da riqueza gerada pelo setor produtivo.

Srª Presidente, tão essencial quanto a saúde e a educação é a segurança pública. Garantir o bem-estar e 
a tranquilidade da população é dever de primeira hora do Estado.

Em verdade, como dizia Rousseau, é a mais antiga das razões justificadoras de sua própria existência. 
Aliás, a existência do Estado se fez por causa da segurança. Não bastasse a imperiosa redução dos alarmantes 
índices de criminalidade de nosso Estado, o investimento em segurança no Mato Grosso se reveste de papel 
estratégico no cenário nacional

É preciso reforçar a segurança nos mais de 900 quilômetros de fronteira seca com a Bolívia, para onde 
vão carros roubados aqui, no Brasil, e volta cocaína. Para isto é importante um trabalho conjunto com o Es-
tado vizinho Mato Grosso do Sul, e convido para esta luta o Senador Moka, a Senadora Simone e o Senador 
Delcídio.

Para que todas essas áreas (e inúmeras outras) sejam bem atendidas, entendo que devemos aperfeiçoar 
a relação entre União, Estados e Municípios. A concentração dos recursos com a União tem causado desequilí-
brio grave entre os entes federativos. E aproveito para fazer um parêntese, Srª Presidente: acho que, até agora, 
nenhum dos Estados recebeu participação alguma do Fundo de Exportação.

Quero me juntar aos meus pares, principalmente os representantes de Mato Grosso – os Senadores Blaíro 
Maggi e Wellington Fagundes –, para que possamos trabalhar de forma atuante pelo nosso Estado.

Para finalizar, Srª Presidente, peço a Deus que nas minhas ações, palavras e pensamentos estejam pre-
sentes os sete dons do Espírito Santo, quais sejam: sabedoria, inteligência, prudência, fortaleza, conhecimento, 
amor e temor a Deus. Que eu possa atuar com o entusiasmo dos amadores e com a competência dos profissio-
nais para lutar, diariamente, por melhores condições de vida para o povo de Mato Grosso e do Brasil.

Agradeço o apoio constante da minha família e amigos e, de forma especial, do Presidente Nacio-
nal do PPS, Senador Roberto Freire, do Presidente Estadual do PPS em Mato Grosso, o Deputado Fede-
ral Constituinte Percival Muniz, e do amigo, conselheiro de todos os momentos, Dr. Zaid Arbid, a quem 
considero um dos maiores juristas deste País. E eu não poderia esquecer aqui do meu amigo Deputado 
Federal Adilton Sachetti.

Srª Presidente, deixo um desafio: será que nós que fazemos parte desta Legislatura neste momento em 
que o Brasil clama por mudanças passaremos em nuvens brancas ou vamos ter sabedoria para promover os 
debates no nível que o Brasil merece? Será que seremos capazes de deixar um legado de ações positivas aos 
nossos irmãos brasileiros?

Eu acredito que sim. E é com esse foco que pretendo cumprir meu mandato de Senador.
Muito Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Cumprimento o Senador José 

Medeiros. Bem-vindo a esta Casa, com essa bonita história de vida, que é um exemplo para muitos jovens em 
nosso imenso País. As histórias se repetem, a minha é parecida com a sua.

Dou a palavra ao Senador Zeze Perrela, como membro da Mesa, para tratar da Ordem do Dia, porque só 
um membro da Mesa pode fazê-lo.

A Sra. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Zezé Perrela, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Zeze Perrela. PDT – MG) – Declaro aberta a 

ORDEM DO DIA.
Se houver consenso para votação de alguma matéria...
Com a palavra, Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

está na Ordem do Dia um projeto de lei de minha autoria que recebeu na Comissão de Educação um compe-
tente parecer a partir do voto da Senadora Ana Amélia.

Esse projeto de lei visa a restabelecer uma exigência já prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional de titulação para ingresso na carreira de professor universitário, na carreira de magistério 
superior.

V. Exª sabe que a Lei de Diretrizes e Bases previa que o ingresso na carreira de magistério superior 
só ocorreria mediante aprovação num concurso de provas e títulos no qual seria exigido diploma de pós-
-graduação.
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Posteriormente, em 2012, no bojo de um projeto de lei que reestruturava especialmente os vencimentos 
da carreira universitária do magistério federal visando a restabelecer determinados níveis salariais e atender às 
exigências surgidas no movimento grevista que paralisou a educação superior federal no Brasil durante três 
ou quatro meses, foi introduzido um artigo rebaixando a exigência de titulação. 

A exigência, que era de pós-graduação, desapareceu, e a lei, a Lei nº 12.722, dizia apenas que será exigi-
do diploma de curso superior em nível de graduação.

Então, vejam, é uma situação que era preciso ser corrigida. A Senadora Ana Amélia, imediatamente, ao 
meu lado, colocou-se em movimento para restabelecermos no mínimo um grau de exigência mais acurado para 
o ingresso no magistério federal de nível superior. E assim apresentei um projeto de lei que visava estabelecer 
pelo menos um diploma de pós-graduação stricto sensu como exigência mínima de titulação. 

A partir da apresentação desse projeto de lei, a Comissão de Educação iniciou um debate em torno do 
parecer da Senadora Ana Amélia, que resultou, num determinado momento, na vinda do então Ministro da 
Educação Aloizio Mercadante, que, no debate conosco, compreendendo as razões do aumento preconizado 
pelo meu projeto no nível de exigência, comprometeu-se em corrigir o fato, corrigir esse equívoco da lei me-
diante uma medida provisória. E assim foi feito. A bem da verdade, faça-se justiça ao Ministro Mercadante, ele, 
depois da audiência pública, convencido da nossa argumentação, providenciou junto à Presidência da Repú-
blica a edição de uma medida provisória que foi convertida em lei. E, nessa medida provisória, aquilo que nós 
reclamávamos foi atendido.

Por isso que eu considero, Srª Presidente, minha querida amiga, Senadora Ana Amélia, que o nosso pro-
jeto – eu digo nosso porque a senhora, além de ter conduzido com muita competência o assunto na Comissão 
de Educação, apresentou também uma emenda que foi atendida pela medida provisória –, não sei qual é a 
opinião de V. Exª, Senadora Ana Amélia, que o nosso projeto está prejudicado, porque aquilo que nós pleiteá-
vamos, que é aumentar o nível de exigência para o ingresso no magistério federal, já foi atendido.

Lembro que – apenas para ilustrar o porquê da nossa preocupação –, ainda recentemente, os jornais 
noticiaram que 55% dos médicos que se submeteram a um exame, digamos assim, de aferição do seu nível de 
conhecimento pelo Conselho Regional de Medicina de São Paulo, 55% tiveram nota abaixo de sessenta; 67% 
desses médicos se mostraram incapazes de diagnosticar uma pneumonia num bebê de meses, recém-nascido, 
circunstância que leva à morte o bebê, por falta de um tratamento adequado.

Sem falar nos cursos de Direito. É uma hecatombe. Os exames da Ordem dos Advogados promovem uma 
hecatombe, uma verdadeira hecatombe. Noventa por cento, 80 a 90% dos jovens que estudaram Direito, que 
se sacrificaram, que pagaram, às vezes, cursos dispendiosos, submetem-se ao exame da Ordem, como requi-
sito do exercício da profissão, e são reprovados.

Sem falar nos cursos de Pedagogia, que não ensinam o professor a ensinar.
De modo que, nessa circunstância de uma universidade que não produziu até hoje nenhum prêmio Nobel, 

rebaixar o nível de exigência de conhecimentos para o ingresso nos pareceu algo que precisaria ser corrigido, 
e foi corrigido. De modo que eu me considero satisfeito. Não sei qual é a opinião da minha querida amiga e eu 
diria coautora do projeto a esse respeito, mas eu penso que a matéria está prejudicada.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Eu queria, Pre-
sidente Zeze Perrella e o Secretário da Mesa, que saiu, porque essa matéria está na pauta. 

A posição do Senador Aloysio Nunes Ferreira está embasada naquilo que nós legisladores deveríamos 
nos pautar: a praticidade e o resultado efetivo. Tomamos uma iniciativa legislativa extremamente importante 
e relevante, num momento em que a educação no Brasil vive uma crise. E melhorar a qualidade no ensino su-
perior é muito importante.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP. Fora do microfone.) – Mais importante 
que a autoria.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – O Jornal Nacional até mostrou essa matéria.
O que o Senador Aloysio Nunes Ferreira faz, em primeiro lugar, é dar uma demonstração, eu diria, de 

grande compromisso, primeiro com a lógica, primeiro com a sensatez e o bom-senso, para não botar mais papel 
numa coisa que já existe e também, com a generosidade que lhe é característica, abrir mão. Nós não estamos, 
nem ele, nem eu, como relatora, com muita honra, querendo paternidade de uma matéria que é relevante. A 
nossa preocupação é que ela tenha efetividade.

Mas o que mais eu gostaria de chamar a atenção foi o gesto do Senador Aloysio Nunes Ferreira de se 
referir ao então Ministro da Educação, tão malhado ultimamente, tal qual Judas, Aloizio Mercadante, que, na 
Comissão de Educação, presidida pelo Senador Cyro Miranda, conduziu dessa forma. E a ele também tributo 
a homenagem...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Com correção e com lealdade.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Com o necessário compromisso com a 

verdade e com a justiça, o que ele fez.
Então, Senador Aloysio, fico muito feliz com seu gesto...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Obrigado.
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ... que endosso, pela forma como o se-
nhor trabalha aqui nesta Casa e de quem procuro seguir os passos, este gesto de fazer uma lei extremamente 
importante e que o Governo, inteligentemente, na sensibilidade do Ministro Aloizio Mercadante, foi capaz de 
entender. Porque era muito mais rápido entrar em vigor por medida provisória – e fazem tantas, então que 
uma fosse muito mais aplicável, como foi essa – do que aguardar a tramitação aqui, ir para a Câmara dos De-
putados, voltar para o Senado, se houvesse modificação.

Então, já estamos atendidos no propósito, e eu estou muito feliz. Talvez, hoje, eu tenha compensado, 
com esse gesto do Senador Aloysio, os últimos acontecimentos...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Obrigado, obrigado. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – ... nem tanto confortadores quanto esse 

que o Senador Aloysio Nunes Ferreira está protagonizando com esse gesto de abrir mão e de dizer que se tor-
na desnecessário votar o projeto. Penso que ele pode ir para o arquivamento...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Ou para a Comissão de Educação, e 
você dá o parecer pela prejudicialidade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Democracia Participativa/PP – RS) – Faremos isso. 
Então, daremos a prejudicialidade na Comissão de Educação, e assim resolvemos também, retirando da 

pauta uma matéria que está aí, agradecendo ao Senador Perrella e ao nosso Dr. Bandeira, que é o Secretário-
-Geral da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Zeze Perrella. PDT – MG) – Eu queria parabenizar V. Exªs pela iniciativa do projeto. Te-
mos convicção de que, se existe uma medida provisória tratando deste tema, seguramente foi inspirada nesse 
projeto de V. Exªs. Sabemos do compromisso de vocês com o País, nesse gesto de abrir mão porque tem uma 
medida provisória que, obviamente... Aliás, essa Medida Provisória nº 658 passará a trancar a pauta a partir da 
próxima sessão. 

Parabéns a V. Exªs pelo gesto de grandeza.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Zeze Perrella. PDT – MG) – Vocês não querem ser o pai da criança. O importante é 

que se faça o que vocês propuseram. Tenho convicção absoluta, Senador Aloysio, de que a medida provisória 
foi inspirada, obviamente, no projeto de V. Exªs. Então, a vitória é do nosso Senado.

Pois não, Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Oposição/PSDB – SP) – Sr. Presidente, o Líder do PSDB me en-

carrega de dizer a V. Exª e à Casa que, não havendo entendimento sobre as demais matérias, considera que o 
melhor é adiarmos a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Zeze Perrella. PDT – MG) – Pois não, Senador Aloysio.
Eu quero também aproveitar para cumprimentar o meu querido companheiro, Antonio Anastasia, 

esse grande governador de todos os mineiros. Professor Anastasia, governador Anastasia, agora Senador, 
honra a todos nós, mineiros, que o conhecem. V. Exa, tenho certeza, veio engrandecer com seu brilhantis-
mo, como seu conhecimento ímpar, o Senado Federal. Então, em nome dos seus companheiros, dos seus 
amigos, eu o saúdo. Tenho certeza de que V. Exa fará um mandato diferenciado, como tudo que V. Exa fez na 
sua vida até agora.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Oposição/PSDB – MG. Sem revisão do orador.) – Permita-me 
agradecer, Sr. Presidente, eminente Senador Zeze Perrella, que preside esta sessão, Sras Senadoras, Srs. 
Senadores. Oportunamente, farei uso da palavra na tribuna para meu primeiro discurso, mas não pode-
ria deixar de agradecer a gentileza da iniciativa de V. Exa, fazendo-me essa saudação exordial pela minha 
presença no Senado. 

Agradeço, portanto, e é claro que retribuo igualmente a sua amizade e o seu carinho, tão conhecido em 
nosso Estado, Minas Gerais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Zeze Perrella. PDT – MG) – Muito obrigado, Senador.
Não havendo mais nada a tratar, encerramos a Ordem do Dia e a sessão.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012 (nº 6.338/2005, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o peso a ser transportado pelo estudante em mochila ou similares.
Pareceres sob nºs 1.324 e 1.325, de 2013; respectivamente: da CE, Relatora: Senadora Angela Portela, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece; e da CAS, Relatora: Senadora 
Angela Portela, favorável e à Emenda nº 1-CE (Substitutivo).
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2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2013 (nº 5.896/2009, na Casa de 
origem), de iniciativa da Presidência da República, que dispõe sobre a licença à gestante e à adotante, 
as medidas de proteção à maternidade para militares grávidas e a licença-paternidade, no âmbito das 
Forças Armadas.
Pareceres favoráveis, sob nºs 902 a 904, de 2014, da CDH, CAS e CRE, Relatores: Senadores João Ca-
piberibe; Humberto Costa e Senadora Ana Amélia, respectivamente.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2013 (nº 6.472/2009, na Casa de 
origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei nº 11.145, de 26 de julho de 2005, 
que institui a Fundação Universidade Federal do ABC -UFABC, e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 722 e 723, de 2014, da CCJ e da CE, Relatores: Senadores Eduardo Su-
plicy e Aloysio Nunes Ferreira, respectivamente.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 114, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 114, de 2013 (nº4.846/2012, na Casa de 
origem), que altera a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, para incluir dispositivos sobre campanhas educativas.
Pareceres sob nºs 1.076 e 1.077, de 2014, respectivamente:
- da CCJ, Relator: Senador Luiz Henrique, favorável ao Projeto, com as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, de 
redação, que apresenta;
- da CMA, Relator: Senador Cícero Lucena, favorável ao Projeto e às Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, de redação.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 49, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 49, de 2014 (nº 7.409/2010, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de as agências que comercializam veículos automotores 
informarem o valor dos tributos incidentes sobre a venda e a situação de regularidade do veículo quanto 
a eventual existência de multas, débitos de impostos, de taxas e de seguro obrigatório, alienação fiduci-
ária ou qualquer registro que impeça a livre circulação do veículo.
Parecer sob nº 1.078, de 2014, da CMA, Relator: Senador Cícero Lucena, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 4-CMA, de redação, que apresenta.

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 123, DE 2013 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso nº 6, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 123, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, que altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, para estabelecer a titulação em nível de 
pós-graduação como exigência mínima para o ingresso na Carreira de Magistério Superior.
Parecer sob nº 327, de 2013, da CE, Relatora: Senadora Ana Amélia, favorável, com a Emenda nº 1-CE, 
que apresenta.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 201, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 201, de 2013 ? Complementar, do Se-
nador Roberto Requião, que insere parágrafo no art. 19 da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006 e altera redação do art. 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
para dar às micro e pequenas empresas, nos casos de aquisição de produtos sujeitos à substituição 
tributária, o direito de pagar ICMS pela alíquota máxima a elas aplicáveis, tendo como base de cálcu-
lo o valor real da operação.
Parecer sob nº 923, de 2014, da CAE, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 4-CAE, que apresenta.
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8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2014 (nº 1.295/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Organização Internacional para as Migrações referente à Posição legal, Privilégios e Imunidades da 
Organização no Brasil, assinado em Brasília, em 13 de abril de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2014, da CRE, Relator: Senador Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Zeze Perrella. PDT – MG) – Obrigado a todos.
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 16 minutos.)
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